
 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

Grandes Rios, Terça-Feira, 28 de Março de 2023                                                                Edição Nº: 2728 

 

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

Decreto  Nº 26/2023 

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  239.218,68  (duzentos  e  trinta  e  nove  mil
duzentos  e  dezoito  reais  e  sessenta  e  oito  centavos),  destinado  ao  reforço  da(s)  seguinte(s)  dotação(ões) 
orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no 
Orçamento  Programa  de  2023,  aprovado  pela  Lei  Municipal 
1336/2022  de  29  de  novembro  de  2022.

Suplementação

Secretaria Municipal de Administração03
Atividades da Divisão de Administração03.003.04.122.0300.2.007

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
01000 R$ 4.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Recursos do Tesouro - Ex. Corr

Secretaria Municipal de Educação06
Encargos Execucao Salario Educação06.004.12.361.1201.2.030

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
01107 R$ 100,00Salário Educação - Recursos do Tesouro - Ex. Corrente

Secretaria Municipal de Assistência Social08
Atividades da Secretaria de Assistencia Social08.001.08.122.3201.2.045

4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
01000 R$ 168.243,00Recursos Ordinários (Livres) - Recursos do Tesouro - Ex. Corr

Piso Paranaense de Assistência Social08.002.08.244.0803.2.193
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

934 R$ 7.320,00Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica- SUAS

Incentivo CMDCA08.003.08.243.0805.6.177
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

819 R$ 9.504,54FIA CMDCA cc 21934-7

Incentivo atenção a criança e adoescente08.003.08.243.0805.6.178
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

818 R$ 2.200,00Fia Atencao CCA cc 21953-3

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
818 R$ 20.000,00Fia Atencao CCA cc 21953-3

Incentivo crianças e adolescentes- COVID08.003.08.243.0805.6.180
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

820 R$ 10.873,74FIA IMPACTO COVID

Secretaria Municipal de Meio Ambiente14
Departamento de Meio Ambiente14.001.18.541.1801.2.143

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
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01000 R$ 16.977,40Recursos Ordinários (Livres) - Recursos do Tesouro - Ex. Corr

Total Suplementação: R$ 239.218,68

Redução

Secretaria Municipal de Educação06
Encargos Execucao Salario Educação06.004.12.361.1201.2.030

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
01107 R$ 100,00Salário Educação - Recursos do Tesouro - Ex. Corrente

Secretaria Municipal de Assistência Social08
Atividades da Secretaria de Assistencia Social08.001.08.122.3201.2.045

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
01000 R$ 7.320,00Recursos Ordinários (Livres) - Recursos do Tesouro - Ex. Corr

Total Redução: R$ 7.420,00

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Reduzido Valor Suplementado

934 0,00 7.320,00Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica- SUAS
1000 7.320,00 0,00Recursos Ordinários (Livres) - Recursos do Tesouro - Ex. Corrente

7.320,00 7.320,00Total

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

         
         Artigo  4º  -  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

    

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

Prefeito Municipal

Paço Municipal, 13 de março de 2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS  

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 967 – Centro – Grandes Rios– Pr – Tel. (0xx) 43 – 3474-1222 – CEP 86.845-000 

 

CNPJ: 75.741.348/0001-39  

 

DECRETO Nº 33/2023 

 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento 
do município de Grandes Rios para o Exercício de 2023 
e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, SR. ANTONIO 
RIBEIRO DA SILVA, no uso das atribuições legais conferidas por Lei, em especial a Lei 

Municipal nº 1354/2023, resolve: 
 

DECRETAR 

 
Art.1º-     Fica aberto Crédito Adicional Especial para o exercício de 2023, no valor de R$ 

383.193,66 (Trezentos e oitenta e três mil cento e noventa e três reais e sessenta e 
seis centavos), mediante as seguintes providências: 

 
I- Inclusão de despesa na seguinte dotação orçamentária: 

 
09- AGRICULTURA 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS- conv. 937829/2022 
09.001.20.608.3101.1.145 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 

material permanente 
    1.193,66 

09.001.20.608.3101.1.145 44.90.52.00.00 833 Equipamentos e 
material permanente 

382.000,00 

   TOTAL 383.193,66 
 
 
Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, é indicado como 
fonte de recursos o citado no § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4320/64, sendo: 
 
I– Excesso de Arrecadação: 
RECEITA  Descrição Valor 
2.4.1.4.99.0.1.01.00.00. Outras transferências de convênios da União e de 

suas entidades 
382.000,00 

 TOTAL      382.000,00 
 
 
II- Anulação de dotação no Valor de R$ 1.193,66 (Um mil cento e noventa e três reais e 
sessenta e seis centavos) conforme Inciso III, § 1º art. 43 da Lei Federal 4320/64, sendo: 
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09- AGRICULTURA 
Atividades do Depto de Agricultura 
09.001.20.608.3101.2057 33.90.30.00.00 1000 Material de consumo 1.193,66 
   TOTAL 1.193,66 
 
Art. 3º- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Grandes Rios, aos vinte e oito dias do mês de março 
de dois mil e vinte e três. (28/03/2023). 
 
 
 

 
                    ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 

                    Prefeito Municipal  
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     PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS 
                                                                           ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ.75.741.348.0001/39 

                     Avenida Brasil 967 Fone 34741222-Cep. 86845 000 – Grandes Rios – Pr 

 

 

LEI N.º 1353/2023. 
28/03/2023 

 

 

SÚMULA: ALTERA O ART. 7º DA LEI MUNICIPAL 
812/2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

Art. 1º. O art. 7° da Lei Municipal nº 812/2011 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 7º - As multas serão aplicadas após a 2ª (segunda) notificação 
do proprietário ou possuidor da área fiscalizada, no valor de 10 
UFM (Unidade Fiscal Municipal), através de guia emitida pelo 
departamento de tributação cuja inadimplência ensejará a inscrição 
em dívida ativa e a respectiva cobrança judicial” 
 

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando às disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, em 28 de março de 2023. 

 

 
ANTÔNIO RIBEIRO DA SILVA 

Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS  

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 967 – Centro – Grandes Rios– Pr – Tel. (0xx) 43 – 3474-1222 – CEP 86.845-000 

 

CNPJ: 75.741.348/0001-39  

 

LEI Nº 1354/2023 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Especial no orçamento do município de Grandes Rios 
para o Exercício de 2023 e dá outras providências. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, SR. ANTONIO 
RIBEIRO DA SILVA, no uso das atribuições legais conferidas por Lei, faz saber que: 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte: 
 

L  E  I 
Art.1º-     Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no orçamento para o 

exercício de 2023, crédito adicional especial no valor de R$ 383.193,66 (Trezentos 
e oitenta e três mil cento e noventa e três reais e sessenta e seis centavos), 
mediante as seguintes providências: 

 
I- Inclusão de despesa na seguinte dotação orçamentária: 

 
09- AGRICULTURA 
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS- conv. 937829/2022 
09.001.20.608.3101.1.145 44.90.52.00.00 1000 Equipamentos e 

material permanente 
    1.193,66 

09.001.20.608.3101.1.145 44.90.52.00.00 833 Equipamentos e 
material permanente 

382.000,00 

   TOTAL 383.193,66 
 
 
Art. 2º - Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, é indicado como 
fonte de recursos o citado no § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4320/64, sendo: 
 
I– Excesso de Arrecadação: 
RECEITA  Descrição Valor 
2.4.1.4.99.0.1.01.00.00. Outras transferências de convênios da União e de 

suas entidades 
382.000,00 

 TOTAL      382.000,00 
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II- Anulação de dotação no Valor de R$ 1.193,66 (Um mil cento e noventa e três reais e 
sessenta e seis centavos) conforme Inciso III, § 1º art. 43 da Lei Federal 4320/64, sendo: 
 
09- AGRICULTURA 
Atividades do Depto de Agricultura 
09.001.20.608.3101.2057 33.90.30.00.00 1000 Material de consumo 1.193,66 
   TOTAL 1.193,66 
 
Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Edifício da Prefeitura do Município de Grandes Rios, aos vinte e oito dias do mês de março 
de dois mil e vinte e três. (28/03/2023). 
 

 
 

                                                                   ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 
                                                                  Prefeito Municipal   
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LEI Nº 1355/2023 , DE 24 de Março de 2023 
 

 
Dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências. 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do Paraná, aprovou, e Eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

 
 

TÍTULO I 
Da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 
 Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a política municipal dos direitos da 

criança e do adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada 
aplicação. 

Art. 2º. A política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente no município de Grandes Rios far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não governamentais, assegurando-se a 
proteção integral e a prioridade absoluta, conforme preconiza a Lei Federal nº 
8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.  

Parágrafo único. As ações a que se refere o caput deste artigo 
serão implementadas através de: 

I - Políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultura, 
lazer e trabalho; 

II - Serviços, programas e projetos de Assistência Social, para 
aqueles que deles necessitem; 

III - Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e 
psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão; 

IV - Serviço de identificação e localização de pais, responsáveis, 
crianças e adolescentes desaparecidos; 

V - Proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente; 

VI - Políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o 
período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito 
a convivência familiar de crianças e adolescentes; 

VII - Campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda 
de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, 
especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com 
necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos.  
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Art. 3º. A política municipal de atendimento dos direitos da criança e 

do adolescente será executada através do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, 
composto pela seguinte estrutura: 

I - Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA; 
III - Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA; 
IV - Conselhos Tutelares; 
V - Entidades de Atendimento governamentais e não-

governamentais; 
VI - Serviços públicos especializados no atendimento de crianças, 

adolescentes e famílias, a exemplo dos CREAS/CRAS e CAPs. 
 
 

CAPÍTULO I 
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 
 

Art. 4°. Fica instituída a Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, espaço colegiado de caráter deliberativo, composta por 
delegados, representantes das entidades ou movimentos da sociedade civil 
organizada diretamente ligados à defesa ou ao atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente, e do Poder Executivo, devidamente credenciados, que se reunirão a 
cada dois anos, sob a coordenação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA, mediante regimento próprio.  

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA poderá convocar a Conferência extraordinariamente, por 
decisão da maioria de seus membros.  

Art. 5º. A Conferência será convocada pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, em período determinado pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, ou por 
iniciativa própria, através de edital de convocação, publicado com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) dias, no qual constará o Regulamento da Conferência.  

§ 1°. Para a realização da Conferência, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA constituirá comissão organizadora 
paritária, garantindo a participação de adolescentes. 

§ 2°. Em caso de não-convocação por parte do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA dentro do prazo referido no 
caput deste artigo, a iniciativa caberá a 1/3 (um terço) das entidades registradas no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, que 
formarão comissão paritária para organização e coordenação da Conferência. 
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§ 3º. Em qualquer caso, cabe ao Poder Público garantir as 

condições técnicas e materiais para realização da Conferência. 
 Art. 6º. A convocação da Conferência deve ser amplamente 

divulgada nos principais meios de comunicação de massa, bem como através de 
convocação oficial às entidades, organizações e associações definidas no 
Regulamento da Conferência. 

Art. 7º. Serão realizadas pré-conferências quando necessário com o 
objetivo de discutir propostas como etapa preliminar à Conferência.  

§ 1º. A forma de convocação e estruturação das pré-conferências, a 
data, o horário e os locais de sua realização serão definidos no edital de convocação 
da Conferência, com a elaboração de um cronograma.  

§ 2º. Deverão participar crianças e adolescentes, propiciando-se 
metodologia apropriada à faixa etária para a realização dos trabalhos.  

Art. 8º. Os delegados da Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente representantes dos segmentos da sociedade civil serão 
credenciados com antecedência, garantindo a participação dos representantes de 
cada segmento, com direito à voz e voto, conforme dispor o Edital de Convocação e 
o Regulamento da Conferência. 

Art. 9º. Os delegados do Poder Executivo na Conferência serão 
indicados pelos gestores estaduais regionais e municipais de cada política setorial 
de atendimento à criança e ao adolescente, mediante ofício enviado ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA no prazo de até 10 
(dez) dias anteriores à realização da Conferência, garantindo a participação dos 
representantes das políticas setoriais que atuam direta ou indiretamente na defesa 
dos direitos da criança e do adolescente, com direito a voz e voto. 

Art. 10. Compete à Conferência:  
I - aprovar o seu Regimento;  
II - avaliar através de elaboração de diagnóstico, a realidade da 

criança e do adolescente no Município;  
III - fixar as diretrizes gerais da política municipal de atendimento à 

criança e do adolescente no biênio subseqüente ao de sua realização;  
IV - eleger os segmentos não governamentais titulares e suplentes 

representantes da sociedade civil organizada no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA; 

V - eleger os representantes do município para as Conferências 
realizadas com abrangência regional e/ou estadual;  

VI - aprovar e dar publicidade às suas deliberações, através de 
resolução.  

Art. 11. A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente possui caráter deliberativo, e suas deliberações relativas à política de 
atendimento à criança e ao adolescente serão incorporadas ao Planejamento 
Estratégico dos órgãos públicos encarregados de sua execução e a suas propostas  
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orçamentárias com a mais absoluta prioridade, observado o disposto no artigo 4º, 
caput e parágrafo único, alíneas “c” e “d”, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 e artigo 227, caput, da Constituição Federal. 

Art. 12. O Regulamento e o Regimento da Conferência irão dispor 
sobre sua organização e sobre o processo eleitoral dos segmentos não 
governamentais representantes da sociedade civil no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, mencionados no art. 15 desta Lei.  

Parágrafo único. A eleição dos segmentos não governamentais 
será realizada em assembleia própria de cada segmento, durante a Conferência, sob 
fiscalização do Ministério Público.  

 
 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

- CMDCA  
 

Seção I 
Da Criação e Vinculação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA 
 

Art. 13. Fica instituído o Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA, como órgão deliberativo, controlador e fiscalizador das 
ações da política municipal de atendimento à criança e ao adolescente, assegurada 
a participação popular paritária por meio de organizações representativas, vinculado 
à Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 14. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA será composto por 05 (cinco) representantes governamentais 
e 05 (cinco) representantes não-governamentais, sendo que para cada titular haverá 
um suplente.  

Art. 15. Os representantes governamentais serão os Secretários 
Municipais das pastas abaixo relacionadas ou outros representantes indicados por 
estes, dentre os servidores preferencialmente com atuação e/ou formação na área 
de atendimento à Criança e ao Adolescente, os quais justificadamente poderão ser 
substituídos a qualquer tempo, sendo: 
I - 01 (um) representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
II - 01 (um) representantes da Secretaria Municipal de Saúde; 
III - 01 (um) representantes da Secretaria Municipal de Educação; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração; 

Parágrafo único. Os Secretários Municipais titulares das pastas 
acima mencionadas são considerados membros natos e, caso não possam exercer 
as funções de conselheiro, ser-lhes-á facultado indicar um representante, desde que  
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este tenha poder de decisão no âmbito da Secretaria.  

Art. 16. Os representantes não-governamentais serão eleitos na 
Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo: 

I - 02 (dois) representantes de entidades não-governamentais de 
atendimento a criança e ao adolescente; 

II - 02 (dois) representantes de Associações de Pais, Professores e 
Servidores, vinculadas a rede municipal, estadual e particular de educação e 
Instituições de Ensino Superior Privadas; 

III - 01 (um) representantes de organizações não-governamentais de 
defesa e garantia de direitos e de apoio às entidades de atendimento da criança e 
adolescente; 

§ 1º. Os segmentos não-governamentais eleitos deverão indicar 
seus representantes, garantindo que estes tenham preferencialmente atuação e/ou 
formação na área de atendimento ou defesa dos direitos da Criança e do 
Adolescente, sendo vedada a indicação de representante que seja servidor público 
que exerça cargo em comissão na Administração Pública municipal ou seja cônjuge, 
convivente em regime de união estável ou parente até o terceiro grau do Prefeito ou 
de servidores municipais ocupantes de cargos em comissão no município;  

§ 2º. As entidades citadas no inciso I deverão ser registradas e ter 
seus programas também registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e Adolescente - CMDCA local. 

§ 3º. Serão participantes ouvintes do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA 02 (dois) representantes de 
adolescentes acima de 16 anos de idade, desde que organizados sob diversas 
formas (jurídica, política ou social) em grupos que tenham como objetivo a luta por 
seus direitos, devendo ser eleitos dentre os delegados da Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 4º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e da representação 
do Núcleo Regional da Secretaria de Estado da Educação, estimulará a organização 
e participação dos adolescentes matriculados no ensino fundamental e médio em 
entidades estudantis, nos moldes do previsto no art. 53, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.069/90. 

   
 

Seção II 
Da Eleição dos representantes da sociedade Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente 
 

Art. 17. O processo de eleição dos conselheiros não-
governamentais do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
será realizado na Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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Art. 18. O colégio eleitoral será formado por delegados indicados 

e/ou eleitos pelas entidades não-governamentais que tenham programas registrados 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
organizações não-governamentais de defesa e garantia de direitos e de apoio às 
entidades de atendimento da criança e adolescente, Associação de Pais, 
Professores e Servidores e outras entidades representativas dos diversos 
segmentos da sociedade previamente cadastradas, conforme previsto em Resolução 
específica a ser expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

§ 1º. A entidade, organização e associação que tiver interesse em 
pleitear uma vaga no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA deverá apresentar sua candidatura através de ofício, até 20 (vinte) dias 
antes da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 2º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA dará ampla publicidade da relação das entidades consideradas habilitadas 
a concorrer a uma das vagas da sociedade civil junto ao órgão, dando ciência 
pessoal ao Ministério Público, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data 
prevista para realização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

Art. 19. A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA é considerada de interesse público relevante, 
não sendo remunerada, e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

§ 1º. Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA deverão prestar informações sobre as demandas e 
deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA aos seus representados, garantindo assim a participação efetiva nas 
reuniões ordinárias, extraordinárias e de comissões temáticas. 

§ 2º. O exercício da função de Conselheiro Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA está condicionado à participação em no mínimo 
uma comissão temática, bem como nas reuniões do Fórum dos Direitos da Criança e 
do Adolescente local.  

Art. 20. A eleição dos representantes da sociedade junto ao 
Conselho Municipal dos Direitos de Criança e Adolescente - CMDCA será fiscalizada 
pelo Ministério Público. 

§ 1º. A Assembleia de eleição será instalada em primeira chamada 
com 50% (cinquenta por cento) dos votantes ou em segunda chamada, após 10 
(dez) minutos, com qualquer número de votantes. 

§ 2º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA dará posse aos conselheiros eleitos no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após o término da Conferência, ficando as despesas com a publicação do ato 
administrativo respectivo às expensas do município.  
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Seção III 
Da Competência 

 
Art. 21. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - CMDCA: 
I - Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
II - Formular, acompanhar, monitorar e avaliar a Política Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, fixando prioridades para a consecução 
das ações, a captação e a aplicação de recursos; 

III - Conhecer a realidade do município e elaborar o plano de ação 
anual; 

IV - Difundir junto à sociedade local a concepção de criança e 
adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em situação especial de 
desenvolvimento, zelando para efetivação do paradigma da proteção integral como 
prioridade absoluta nas políticas e no orçamento público; 

V - Acompanhar o Orçamento Criança e Adolescente - OCA, 
conforme o que dispõem a Lei Federal nº 8.069/90 e as Resoluções do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná; 

VI - Estabelecer critérios, estratégias e meios de fiscalização das 
ações governamentais e não-governamentais dirigidas à infância e à adolescência 
no âmbito do município que possam afetar suas deliberações; 

VII - Registrar as entidades não governamentais que executam 
programas destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas 
famílias, conforme previsto no art. 91, da Lei Federal nº 8.069/90, bem como as 
entidades governamentais e não governamentais que executam programas 
socioeducativos destinados ao atendimento de adolescentes autores de ato 
infracional, conforme previsto no art. 11, da Lei Federal nº 12.594/2012;  

VIII - Registrar os programas executados pelas entidades de 
atendimento governamentais e não-governamentais, que prestem atendimento a 
crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, de acordo com o que prevê o art. 
90, da Lei Federal nº 8.069/90, bem como as previstas no art. 430, inciso II da  
Consolidação das Lei do Trabalho (conforme redação que lhe deu a Lei Federal nº 
10.097/2000); 

IX - Definir o número de Conselhos Tutelares a serem implantados 
no município, encaminhando à Câmara Municipal, sempre que necessário, projeto 
de lei municipal destinado à sua ampliação; 

X - Regulamentar, organizar e coordenar, bem como adotar todas as 
providências que julgar cabíveis, para a eleição e a posse dos membros do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e dos 
Conselhos Tutelares do Município; 

XI - Dar posse aos membros não-governamentais do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA e dos Conselhos  
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Tutelares, nos termos do respectivo regulamento e declarar vago o posto por perda 
de mandato, nas hipóteses previstas nesta lei; 

XII - Receber petições, denúncias, representações ou queixas de 
qualquer pessoa por desrespeito ou descumprimento dos direitos assegurados às 
crianças e adolescentes, bem como tomar as providências que julgar necessárias; 

XIII - Instaurar, por meio de comissão específica, de composição 
paritária, sindicância administrativa e processo administrativo disciplinar para apurar 
eventual falta funcional praticada por Conselheiro Tutelar no exercício de suas 
funções, assegurando ao acusado o exercício ao contraditório e à ampla defesa; 

XIV - Gerir o Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, no 
sentido de definir a utilização dos recursos alocados no Fundo, por meio de Plano de 
Trabalho e Aplicação, fiscalizando a respectiva execução; 

XV - Participar, acompanhar e deliberar sobre a elaboração, 
aprovação e execução do Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, no âmbito da Política Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, zelando para que neles sejam previstos os recursos 
necessários à execução da política municipal de atendimento à criança e ao 
adolescente, com a prioridade absoluta preconizada no art. 4º, caput e parágrafo 
único, da Lei Federal nº 8.069/90 e no art. 227, caput, da Constituição Federal;  

XVI - Participar, acompanhar e deliberar sobre a elaboração de 
legislações municipais relacionadas à infância e à adolescência, oferecendo apoio e 
colaborando com o Poder Legislativo; 

XVII - Fixar critérios de utilização das verbas subsidiadas e demais 
receitas, aplicando necessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento, sob 
a forma de guarda, de crianças e adolescentes em situação de risco, órfãos ou 
abandonados, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da Constituição Federal; 

XVIII - Integrar-se com outros órgãos executores de políticas 
públicas direcionadas à criança e ao adolescente, e demais conselhos setoriais. 

XIX - Mobilizar a opinião pública no sentido da indispensável 
participação da comunidade, na solução dos problemas da área da criança e do 
adolescente; 

XX - Instituir as Comissões Temáticas e/ou Intersetoriais necessárias 
para o melhor desempenho de suas funções, as quais tem caráter consultivo e 
vinculação ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA e serão instauradas apenas quando houver necessidade; 

XXI - Publicar todas as suas deliberações e resoluções no Órgão 
Oficial do Município, seguindo os mesmos trâmites para publicação dos demais atos 
do Poder Executivo Municipal. 

§ 1º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
promoverá, no máximo a cada 02 (dois) anos, a reavaliação dos programas 
destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e famílias em execução no 
município, observado o disposto no art. 90, §3º, da Lei Federal nº 8.069/90; 
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§ 2º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

promoverá, no máximo a cada 04 (quatro) anos, a reavaliação do registro das 
entidades de atendimento de crianças, adolescentes e famílias com atuação no 
município, observado o disposto no art. 91, §§1º e 2º, da Lei Federal nº 8.069/90. 

§ 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA manterá arquivo permanente no quais serão armazenados, 
por meio físico e/ou eletrônico todos os seus atos e documentos a estes pertinentes. 

§ 4º. Constará do Regimento Interno do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, dentre outros: 

I - A forma de escolha do presidente e vice-presidente do órgão, 
bem como, na falta ou impedimento de ambos, a condução dos trabalhos pelo 
decano dos conselheiros presentes, nos moldes do contido no art. 13 § 3º, desta Lei; 

II - As datas e horários das reuniões ordinárias do CMDCA, de modo 
que se garanta a presença de todos os membros do órgão e permita a participação 
da população em geral; 

III - A forma de convocação das reuniões extraordinárias do 
CMDCA, comunicação aos integrantes do órgão, titulares e suplentes, Juízo e 
Promotoria da Infância e Juventude, Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho 
Tutelar, bem como à população em geral, inclusive via órgãos de imprensa locais; 

IV - A forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e 
deliberação, com a obrigatoriedade de sua prévia comunicação aos conselheiros, 
Juízo e Promotoria da Infância e Juventude, Ordem dos Advogados do Brasil, 
Conselho Tutelar e à população em geral, que no caso das reuniões ordinárias 
deverá ter uma antecedência mínima de 10 (dez) dias; 

V - A possibilidade da discussão de temas que não tenham sido 
previamente incluídos na pauta, desde que relevantes e/ou urgentes, notadamente 
mediante provocação do Juízo e Promotoria da Infância e Juventude, representante 
da Ordem dos Advogados do Brasil e/ou do Conselho Tutelar; 

VI - O quorum mínimo necessário à instalação das sessões 
ordinárias e extraordinárias do CMDCA, que não deverá ser inferior à metade mais 
um do número total de conselheiros, bem como o procedimento a adotar caso não 
seja aquele atingido; 

VII - A criação de câmaras ou comissões temáticas em caráter 
permanente ou temporário, para análise prévia de temas específicos, como políticas 
básicas, proteção especial, orçamento e fundo, comunicação, articulação e 
mobilização, disciplinar etc., que deverão ser compostas de no mínimo 04 (quatro) 
conselheiros, observada a paridade entre representantes do governo e da sociedade 
civil; 

VIII - A função meramente opinativa da câmara ou comissão 
mencionadas no item anterior, com a previsão de que, efetuada a análise da 
matéria, que deverá ocorrer num momento anterior à reunião do CMDCA, a câmara  
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ou comissão deverá apresentar um relatório informativo e opinativo à plenária do 
órgão, ao qual compete a tomada da decisão respectiva; 

IX - A forma como ocorrerá a discussão das matérias colocadas em 
pauta, com a apresentação do relatório pela câmara ou comissão temática e 
possibilidade da convocação de representantes da administração pública e/ou 
especialistas no assunto, para esclarecimento dos conselheiros acerca de detalhes 
sobre a matéria em discussão; 

X - Os impedimentos para participação das entidades e/ou dos 
conselheiros nas câmaras, comissões e deliberações do Órgão; 

XI - O direito de os representantes do Poder Judiciário, Ministério 
Público, Ordem dos Advogados do Brasil e Conselho Tutelar, presentes à reunião, 
manifestarem-se sobre as matérias em discussão, querendo; 

XII - A forma como se dará a manifestação de representantes de 
entidades não integrantes do CMDCA, bem como dos cidadãos em geral presentes 
à reunião; 

XIII - A forma como será efetuada a tomada de votos, quando os 
membros do CMDCA estiverem aptos a deliberar sobre a matéria colocada em 
discussão, com a previsão da forma solução da questão no caso de empate, 
devendo ser assegurada sua publicidade, preservado, em qualquer caso, a 
identidade das crianças e adolescentes a que se refiram as deliberações 
respectivas; 

XIV - A forma como será deflagrado e conduzido o procedimento 
administrativo com vista à exclusão, do CMDCA, de entidade ou de seu 
representante quando da reiteração de faltas injustificadas e/ou prática de ato 
incompatível com a função, nos moldes desta Lei; 

XV - A forma como será efetuada a avaliação da qualidade e 
eficiência dos programas e serviços destinados ao atendimento de crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias, bem como conduzidos os processos de 
renovação periódica dos registros das entidades e programas, nos moldes do 
previsto pelo art. 90, §3º, da Lei Federal nº 8.069/90. 
 
 

Seção IV 
Do Mandato dos Conselheiros Municipais do CMDCA 

 
Art. 22. Os representantes da sociedade junto ao CMDCA terão 

mandato de 02 (dois) anos, permitida uma reeleição consecutiva, e os 
representantes do governo terão seus mandatos condicionados à sua permanência 
à frente das pastas respectivas.  

§ 1º. Em caso de vacância, a nomeação do suplente será para 
completar o prazo do mandato do substituído. 

§ 2º. O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos  
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da Criança e do Adolescente - CMDCA será considerado extinto antes do término, 
nos casos de: 
I - Morte; 
II - Renúncia; 
III - Ausência injustificada a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) 
alternadas, no período de 12 (doze) meses, a contar da primeira ausência; 
IV - Doença que exija licença médica por mais de 06 (seis) meses; 
V - Procedimento incompatível com a dignidade das funções ou com os princípios 
que regem a administração pública, estabelecidos pelo art. 4º, da Lei Federal nº 
8.429/92; 
VI - Condenação por crime comum ou de responsabilidade; 
VII - Mudança de residência do município; 
VIII - Perda de vínculo com o Poder Executivo, com a entidade, organização ou 
associação que representa. 

§ 3º. Nas hipóteses do inciso V, do parágrafo anterior, a cassação 
do mandato do membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA será precedida de procedimento administrativo a ser 
instaurado pelo próprio Órgão, observado o disposto nos arts. 77 a 82 desta Lei, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas e penais cabíveis.  

§ 4º. Perderá a vaga no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA, a entidade não-governamental que perder o registro, ou 
o registro de seus programas, bem como aquelas entidades cujos representantes 
titular e suplente incidirem nos casos previstos no Inciso III do § 2º deste artigo.  

§ 5º. Em sendo cassado o mandato de conselheiro representante do 
governo, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
efetuará, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, comunicação ao Prefeito Municipal e 
Ministério Público para tomada das providências necessárias no sentido da imediata 
nomeação de novo membro, bem como apuração da responsabilidade administrativa 
do cassado; 

§ 6º. Em sendo cassado o mandato de conselheiro representante da 
sociedade civil, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA convocará seu suplente para posse imediata, sem prejuízo da comunicação 
do fato ao Ministério Público para a tomada das providências cabíveis em relação ao 
cassado. 

§ 7º. Em caso de substituição de conselheiro, a entidade, 
organização, associação e o poder público deverá comunicar oficialmente o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, indicando o 
motivo da substituição e novo representante. 

§ 8º. Nos casos de exclusão ou renúncia de entidade não 
governamental integrante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, e não havendo suplente, será imediatamente convocada 
nova assembleia das entidades para que seja suprida a vaga existente. 
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Seção V 

Da Estrutura e Funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente 

 
Art. 23. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA reunir-se-á na forma e periodicidade estabelecidas no seu 
Regimento, no mínimo 01 (uma) vez por mês, e terá a seguinte estrutura: 

I - Mesa Diretiva, composta por: 
a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 
c) 1º Secretário;  

II - Plenária; 
III - Secretaria Executiva; 
V - Técnicos de apoio. 
§ 1º. Tendo em vista o disposto no art. 260-I, da Lei Federal nº 

8.069/90, o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, dará ampla divulgação de 
seu calendário de reuniões ordinárias e extraordinárias à comunidade, assim como 
ao Ministério Público, Poder Judiciário e Conselho Tutelar. 

§ 2º. As pautas contendo as matérias a serem objeto de discussão e 
deliberação nas reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA serão previamente publicadas e 
comunicadas aos Conselheiros titulares e suplentes, Juízo e Promotoria da Infância 
e Juventude, Conselhos Tutelares, bem como à população em geral. 

§ 3º. As sessões serão consideradas instaladas após atingidos o 
horário regulamentar e o quorum regimental mínimo. 

§ 4º. As decisões serão tomadas por maioria de votos, conforme 
dispuser o regimento interno do Órgão, salvo disposição em contrário prevista nesta 
Lei. 

§ 5º. As deliberações e resoluções do CMDCA serão publicadas nos 
órgãos oficiais e/ou na imprensa local, seguindo os mesmos trâmites para 
publicação dos demais atos do Executivo, porém gozando de absoluta prioridade. 

§ 6º. As despesas decorrentes da publicação deverão ser 
suportadas pela administração pública, através de dotação orçamentária específica. 

Art. 24. A mesa diretiva será eleita pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, dentre os seus membros, nos 
primeiros 30 (trinta) dias de vigência do mandato, em reunião plenária com a 
presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos conselheiros.  

§ 1º. Compete à mesa diretiva dirigir os trabalhos e organizar as 
pautas das plenárias. 

§ 2º. A presidência deverá ser ocupada alternadamente por 
conselheiros representantes da sociedade civil e do governo. 
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§ 3º. O mandato dos membros da mesa diretiva será de 01 (um) 

ano, vedada a recondução.  
Art. 25. As comissões temáticas serão criadas apenas se 

necessário, em caráter excepcional contando com membros titulares e suplentes do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo 
respeitada a paridade, e facultada a participação de convidados, técnicos e 
especialistas. 

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão caráter 
consultivo e serão vinculadas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

Art. 26. A Plenária é composta pelo colegiado dos membros titulares 
e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, sendo a instância máxima de deliberação e funcionará de acordo com o 
Regimento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA.  

Art. 27. A Secretaria Executiva terá por atribuição oferecer apoio 
operacional e administrativo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, devendo para isso ser composta por, no mínimo, 01 (um) 
assistente social e 1 (um) advogado/procurador do Município. 

Art. 28. Serão também designados para prestar apoio técnico ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA no mínimo 
01 (um) funcionário. 

§ 1º. Para o adequado e ininterrupto funcionamento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, o Poder Executivo 
Municipal deverá oferecer estrutura física, equipamentos, materiais de expediente e 
funcionários do quadro do Município de Grandes Rios. 

§ 2º. Constará da Lei Orçamentária Municipal a previsão dos 
recursos necessários ao funcionamento regular e ininterrupto do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, observado o princípio 
constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, nos moldes do 
previsto no art. 4º, caput e par. único, da Lei Federal nº 8.069/90 e art. 227, caput, da 
Constituição Federal. 

 
CAPÍTULO III 

DO FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - FIA 
 

Seção I 
Da Criação e Natureza do Fundo 

 
Art. 29. Fica criado o Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 

FIA, que será gerido e administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA. 
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§ 1º. O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, tem por 

objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados ao 
desenvolvimento das ações de atendimento a crianças, adolescentes e suas 
respectivas famílias. 

§ 2º. As ações de que trata o parágrafo anterior referem-se 
prioritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao adolescente em 
situação de risco social e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito 
de atuação das políticas sociais básicas. 

§ 3º. Os recursos captados pelo Fundo Especial para a Infância e 
Adolescência servem de mero complemento ao orçamento público dos mais 
diversos setores de governo, que por força do disposto nos arts. 4º, caput e 
parágrafo único, alíneas “c” e “d”; 87, incisos I e II; 90, §2º e art. 259, parágrafo 
único, todos da Lei Federal nº 8.069/90, bem como art. 227, caput, da Constituição 
Federal, devem priorizar a criança e o adolescente em seus planos, projetos e 
ações. 

§ 4º. O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA, será 
constituído: 

I - pela dotação consignada anualmente no orçamento do Município 
para o atendimento à criança e ao adolescente; 

II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham 
a ser destinados; 

IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de 
condenações em ações civis ou de imposição de penalidades administrativas 
previstas na Lei Federal nº 8.069/90 e nesta Lei; 

V - por outros recursos que lhe forem destinados; 
VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e 

aplicações de capitais; 
VII - por 1% (um por cento) do total arrecadado, semestralmente, 

com multas de trânsito emitidas pela Companhia de Engenharia de Transporte e 
Trânsito - CETTRANS;  

§ 4º. As contribuições efetuadas ao Fundo Municipal da Infância e 
Adolescência - FIA, previstas no inciso III poderão ser deduzidas do Imposto de 
Renda, de acordo com a legislação pertinente. 

Art. 30. O Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA será 
regulamentado por Decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal, no prazo de 
90 (noventa) dias após a vigência desta lei, observada as orientações contidas na 
Resolução nº 137/2010, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA. 

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Especial para a Infância e 
Adolescência não poderão ser utilizados: 
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I - para manutenção dos órgãos públicos encarregados da proteção 

e atendimento de crianças e adolescentes, aí compreendidos o Conselho Tutelar e o 
próprio Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, o que deverá ficar a 
cargo do orçamento das Secretarias e/ou Departamentos aos quais aqueles estão 
administrativamente vinculados; 

II - para manutenção das entidades não governamentais de 
atendimento a crianças e adolescentes, por força do disposto no art. 90, caput, da 
Lei Federal nº 8.069/90, podendo ser destinados apenas aos programas de 
atendimento por elas desenvolvidos, nos moldes desta Lei; 

III - para o custeio das políticas básicas e de assistência social a 
cargo do Poder Público. 

Art. 31. A gestão do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 
FIA será exercida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA em conjunto com a Secretaria Municipal de Administração, a qual 
competirá: 

I - Registrar os recursos orçamentários oriundos do Município ou a 
ele transferidos em benefício das crianças e dos adolescentes pelo Estado ou pela 
União; 

II - Registrar os recursos captados pelo Município através de 
convênios ou de doações ao Fundo; 

III - Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a 
efeito pelo Município, nos termos das resoluções do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA; 

IV - Autorizar a aplicação dos recursos em benefícios da criança e 
adolescente, nos termos das resoluções do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA; 

V - Administrar os recursos específicos para os programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, segundo as resoluções do 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Art. 32. As deliberações concernentes à gestão e administração do 
Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA serão executadas pela Secretaria 
Municipal de Administração, sendo esta a responsável pela prestação de contas. 

Art. 33. Tendo em vista o disposto no art. 260-I, da Lei Federal nº 
8.069/90, o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Administração dará ampla divulgação à 
comunidade: 

I - das ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento 
à criança e ao adolescente;  

II - dos requisitos para a apresentação de projetos a serem 
beneficiados com recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA;  

III - da relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o 
valor dos recursos previstos para implementação das ações, por projeto;  
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IV - do total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por 

projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados do Sistema de 
Informações sobre a Infância e a Adolescência; e  

V - da avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com 
recursos do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - FIA. 

Art. 34. Na gestão do Fundo Municipal da Infância e Adolescência - 
FIA serão ainda observadas as disposições contidas nos arts. 260-C a 260-G, da Lei 
Federal nº 8.069/90. 

 
 

CAPÍTULO IV 
 DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES 

 
Seção I 

Da Criação e Natureza dos Conselhos Tutelares 
 

Art. 35. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente, definidos na Lei Federal nº 8.069/1990 e complementados 
por esta Lei.  

§1º. Permanecem instituído o Conselho Tutelar já existente, ficando 
autorizado o Poder Executivo Municipal a instituir outros Conselhos Tutelares para 
garantir a equidade de acesso a todas as crianças e adolescentes residentes no 
município, quando se fizer necessário. 

§ 2º. Os Conselhos Tutelares em funcionamento, assim como 
aqueles a serem criados, são administrativamente vinculados à Secretaria Municipal 
de Administração, atuando como órgãos permanentes e autônomos, não 
jurisdicionais, encarregados de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos em Lei Federal nº 8.069/1990 e outras legislações correlatas. 

 
 

Seção II 
Das Atribuições, da Competência e dos Deveres dos Conselheiros Tutelares  

 
Art. 36. Incumbe ao Conselho Tutelar o exercício das atribuições 

previstas nos artigos 95, 136, 191 e 194, da Lei Federal nº 8.069/90 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e arts. 18, §2º e 20, inciso IV, da Lei Federal nº 
12.594/2012, devendo, em qualquer caso, zelar pelo efetivo respeito aos direitos da 
criança e do adolescente previstos em lei. 

Parágrafo único. A competência do Conselho Tutelar será 
determinada:  

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;  
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II - pelo lugar onde se encontra a criança ou adolescente;  
§ 1º. Nos casos de ato infracional praticado por criança, será 

competente o Conselho Tutelar do lugar da ação ou da omissão, observadas as 
regras de conexão, continência e prevenção.  

§ 2º. O acompanhamento da execução das medidas de proteção 
poderá ser delegada ao Conselho Tutelar do local da residência dos pais ou 
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade em que a criança ou adolescente 
estiver acolhido.  

Art. 37. São deveres do Conselheiro na sua condição de agente 
público, e conforme o previsto na Constituição Federal de 1988, Lei Federal nº. 
8.069/1990, Lei Federal nº 8.429/1992 e outras normas aplicáveis: 

I - Desempenhar as atribuições inerentes à função, previstas no art. 
136, da Lei Federal nº 8.069/1990; 

II - Realizar suas atribuições com eficiência, zelo, presteza, 
dedicação, e rendimento funcional, sugerindo providências à melhoria e 
aperfeiçoamento da função; 

III - Agir com probidade, moralidade e impessoalidade procedendo 
de modo adequado às exigências da função, com atitudes leais, éticas e honestas, 
mantendo espírito de cooperação e solidariedade com os colegas de trabalho, 
tratando a todos com urbanidade, decoro e respeito; 

IV - Prestar contas apresentando relatório trimestral extraído do 
SIPIA CT WEB até o quinto dia útil de cada mês ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, contendo síntese de dados referentes ao 
exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na 
implementação das políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e 
deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

V - Manter conduta pública e particular ilibada; 
VI - Zelar pelo prestígio da instituição; 
VII - Tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, 

funcionários e auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

VIII - Identificar-se em suas manifestações funcionais; 
IX - Atuar exclusivamente e ilimitadamente à defesa e proteção 

integral dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, sendo exigida em 
sua função dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra 
atividade remunerada pública ou privada, ressalvado o exercício do magistério, 
desde que haja compatibilidade de horário entre ambas, sob pena de perda do 
mandato de Conselheiro Tutelar. 

Art. 38. É vedado aos membros do Conselho Tutelar: 
I - Receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem 

pessoal de qualquer natureza em razão do exercício da função; 
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II - Exercer outra atividade remunerada, ressalvado o exercício do 

magistério, desde que haja compatibilidade de horário entre ambas; 
III - Exercer atividade de fiscalização e/ou atuar em procedimentos 

instaurados no âmbito do Conselho Tutelar relativos a entidades nas quais exerça 
atividade voluntária, no âmbito da política de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente; 

IV - Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda 
e/ou atividade político-partidária; 

V - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, 
salvo quando no exercício da sua função; 

VI - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 
desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 

VII - Valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 
VIII - Receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer 

espécie, em razão de suas atribuições; 
IX - Proceder de forma desidiosa; 
X - Desempenhar quaisquer atividades que sejam incompatíveis 

com o exercício da função; 
XI - Exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições 

específicas nos termos da Lei Federal nº 4.898 de 09 de dezembro de 1965;  
XII - Deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais 

referentes à aplicação de medidas protetivas, a crianças, adolescentes, pais ou 
responsáveis, previstas nos artigos 101 e 129, da Lei Federal nº 8.069/90; 

XIII - Descumprir as atribuições e os deveres funcionais 
mencionados nos artigos 36 e 37 desta Lei e outras normas pertinentes. 
  
 

Seção III 
Do Funcionamento do Conselho Tutelar 

 
Art. 39. Constará na Lei Orçamentária Municipal previsão dos 

recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, incluindo a 
remuneração e a formação continuada do seus membros. 

§ 1º. Os Conselhos Tutelares funcionarão em local de fácil acesso à 
população, no respectivo território de abrangência, disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Administração, e contarão com instalações físicas adequadas, com 
acessibilidade arquitetônica e urbanística e que garanta o atendimento 
individualizado e sigiloso de crianças, adolescentes e famílias.  

§ 2.º Compete à Secretaria Municipal de Administração disponibilizar 
equipamentos, materiais, veículos, servidores municipais do quadro efetivo, 
prevendo inclusive ajuda técnica interdisciplinar para avaliação preliminar e 
atendimento de crianças, adolescentes e famílias, em quantidade e qualidade  
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suficientes para a garantia da prestação do serviço público.  

Art. 40. Os Conselhos Tutelares deverão elaborar, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias após a publicação desta lei, seu Regimento Interno, observado 
os parâmetros e as normas definidas na Lei Federal nº 8.069/1990, por esta Lei 
Municipal e demais legislações pertinentes. 

I - O Regimento Interno de todos os Conselhos Tutelares do 
município será único e deverá estabelecer as normas de trabalho, de forma a 
atender às exigências da função. 

II - O Regimento Interno dos Conselhos Tutelares será 
encaminhado, logo após sua elaboração, para o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA e Ministério Público, a fim de oportunizar a 
estes órgãos a apreciação e o envio de propostas de alteração, para posterior 
publicação no Órgão Oficial do Município.  

Art. 41. Os Conselhos Tutelares funcionarão de segunda a sexta 
feira, no horário das 8h às 11h das 13h as 17h, sendo que todos os membros 
deverão registrar suas entradas e saídas ao trabalho no relógio ponto digital e, na 
falta deste, de maneira manual em cartão ponto, ambos vistados pelo Presidente do 
Conselho Tutelar. 

I - Haverá escala de sobreaviso no horário de almoço e noturno, a 
ser estabelecida pelo Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo seu 
Colegiado, compreendida das 11h às 13h00m e das 17h às 8h, de segunda a sexta-
feira, devendo o Conselheiro Tutelar ser acionado através do telefone de 
emergência. 

II - Haverá escala de sobreaviso para atendimento especial nos 
finais de semana e feriados, sob a responsabilidade do Presidente do Conselho 
Tutelar e aprovada pelo seu Colegiado. 

III - O Conselheiro Tutelar estará sujeito a regime de dedicação 
integral, excetuado o disposto no art. 38, inciso II desta Lei, vedados quaisquer 
pagamentos a título de horas extras ou assemelhados. 

§ 1º. O Presidente do Conselho Tutelar encaminhará mensalmente a 
escala de sobreaviso para ciência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA e Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de 
Administração do Município de Grandes Rios. 

§ 2º. Todos os membros dos Conselhos Tutelares serão submetidos 
à mesma carga horária semanal de trabalho, de 40 (quarenta) horas semanais, 
excluídos os períodos de sobreaviso, que deverão ser distribuídos equitativamente 
entre seus membros, sendo vedado qualquer tratamento desigual. 

§ 3º. Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA fiscalizar o horário de funcionamento do Conselho Tutelar.  

Art. 42. O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, 
no mínimo, uma reunião ordinária semanal, com a presença de todos os 
conselheiros para estudos, análises e deliberações sobre os casos atendidos, sendo  
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as suas discussões lavradas em ata, sem prejuízo do atendimento ao público. 

§ 1º. Havendo necessidade, serão realizadas tantas reuniões 
extraordinárias quantas forem necessárias para assegurar o célere e eficaz 
atendimento da população. 

§ 2º. As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente, se necessário, o voto de desempate. 

Art. 43. Os Conselhos Tutelares deverão participar, por meio de 
seus respectivos Presidentes ou pelos Conselheiros indicados de acordo com seu 
Regimento Interno, das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, devendo para tanto ser prévia e 
oficialmente comunicados das datas e locais onde estas serão realizadas, bem como 
de suas respectivas pautas. 

Art. 44. Os Conselhos Tutelares deverão ser também consultados 
quando da elaboração das propostas de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, participando de sua definição e 
apresentando sugestões para planos e programas de atendimento à população 
infanto-juvenil, a serem contemplados no orçamento público de forma prioritária, a 
teor do disposto nos arts. 4º, caput e parágrafo único, alíneas “c” e “d” e 136, inciso 
IX, da Lei Federal nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal. 

Art. 45. Ao procurar o Conselho Tutelar, a pessoa será atendida pelo 
Conselheiro que estiver disponível, mesmo que o atendimento anterior não tenha 
sido feito por ele. 

Parágrafo único. Fica assegurado o direito a pessoa atendida no 
Conselho Tutelar à solicitação de substituição de Conselheiro de referência, cabendo 
a decisão ao Colegiado do Conselho Tutelar. 

Art. 46. Cabe a Secretaria Municipal de Administração oferecer 
condições aos Conselhos Tutelares para o uso do Sistema de Informação para a 
Infância e Adolescência - SIPIA CT WEB. 

§ 1º. Compete aos Conselheiros Tutelares fazerem os registros dos 
atendimentos no SIPIA CT WEB e a versão local apenas deverá ser utilizada para 
encerramento dos registros já existentes, e quando necessário, para consultas de 
histórico de atendimentos. 

§ 2º. Cabe aos Conselhos Tutelares manter dados estatísticos 
acerca das maiores demandas de atendimento, que deverão ser levadas ao 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
bimestralmente, ou sempre que solicitado, de modo a permitir a definição, por parte 
deste, de políticas e programas específicos que permitam o encaminhamento e 
eficaz solução dos casos respectivos. 

§ 3º. A não observância do contido nos parágrafos anteriores, 
poderá ensejar a abertura de Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar pelo 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 
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Seção IV 
Do Processo de Eleição dos Membros dos Conselhos Tutelares 

 
Art. 47. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA iniciará o processo de eleição dos membros dos Conselhos 
Tutelares até 180 (cento e oitenta) dias antes do término do mandato dos 
Conselheiros Tutelares em exercício, através da publicação de Resolução específica 
e Edital de Convocação. 

§ 1°. O Edital de Convocação para Eleição dos Membros dos 
Conselhos Tutelares disporá sobre:  

I - A composição da Comissão do Processo Eleitoral;  
II - As condições e requisitos necessários à inscrição dos candidatos 

a conselheiro tutelar, indicando os prazos e os documentos a serem apresentados 
pelos candidatos, inclusive registros de impugnações;  

III - As normas relativas ao processo eleitoral, indicando as regras de 
campanha, as condutas permitidas e vedadas aos candidatos com as respectivas 
sanções; 

IV - O mandato e posse dos Conselheiros Tutelares; 
V - O calendário oficial, constando a síntese de todos os prazos.  
§ 2°. No calendário oficial deverá constar as datas e os prazos de 

todo o processo eleitoral, desde a publicação do Edital de Convocação até a posse 
dos Conselheiros Tutelares eleitos. 

§ 3°. Havendo necessidade de realização de Eleição Suplementar 
para suprir vagas ociosas ou a ausência de suplentes aptos, o Processo Eleitoral 
bem como seu Edital será submetido a regras próprias estabelecidas pelo CMDCA 
em momento oportuno, conforme necessidade e urgência. 

 
 

Seção V 
Da Composição da Comissão do Processo Eleitoral 

 
Art. 48. A Comissão do Processo Eleitoral deverá ser eleita em 

plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
sendo composta de forma paritária por conselheiros titulares e/ou suplentes. 

§ 1º. A Comissão do Processo Eleitoral será presidida pelo 
Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e, na ausência deste, pelo Vice-Presidente, devendo ser eleito um 
Secretário.  

§ 2º. Fica sob a responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral 
a elaboração da minuta do Edital de Convocação para Eleição dos Conselheiros 
Tutelares, a qual será encaminhada à apreciação e deliberação do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo a Resolução  
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publicada no Órgão Oficial do Município.  

§ 3º. No Edital de Convocação para Eleição dos Membros dos 
Conselhos Tutelares deverá constar o nome completo dos integrantes da Comissão 
do Processo Eleitoral, bem como sua representação e o cargo exercido na 
Comissão. 

 
Seção VI 

Da Inscrição 
 

Art. 49. Para se inscrever ao cargo de membro do Conselho Tutelar 
o candidato deverá: 

I - Ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade; 
II - Ter reconhecida idoneidade moral, firmada em documento 

próprio, segundo critérios estipulados pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, através de Resolução; 

III - Residir no município, no mínimo há 01 (um) ano e comprovar 
domicílio eleitoral; 

IV - Estar no gozo de seus direitos políticos; 
V - Apresentar no momento da inscrição, diploma, certificado ou 

declaração de conclusão de ensino médio;  
VI - Não ter sido penalizado com a destituição de cargo de 

Conselheiro Tutelar. 
VII - Apresentar no momento da inscrição, diploma, certificado ou 

declaração de conclusão de curso de Informática;  
V – Apresentar carteira de habilitação “B” ou protocolo do 

andamento do processo de habilitação; 
VII - Estar em pleno gozo das aptidões físicas e mental, 

submetendo-se, inclusive, a avaliação prévia; 
IX - Submeter-se a critério da Comissão Eleitoral uma prova de 

conhecimento sobre os Direitos da Criança e do Adolescente e conhecimentos 
básicos em informática, atendendo as atribuições do Conselho Tutelar, conforme 
previsto no artigo 12° da Resolução n 231/2022 do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente _ CONANDA; 9  

1°. A prova objetiva, a ser formulada por uma Comissão designada 
pela CMDCA ou por entidades de ensino em parceria com o Município, será, 
considerado aprovado o candidato que possuir pontuação acima de 50% de acertos. 
9  

2° O membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA ou servidor municipal ocupante de cargo em comissão que 
pretenda concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar deverá requerer o seu 
afastamento no ato da inscrição. 

3°. Nos casos previstos no item V a Carteira de Habilitação poderá  
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ser apresentada até a data da posse, em caso de ausência desta, a vaga será 
destinada ao Suplente eleito. 

4°. O membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA ou servidor municipal ocupante de cargo em comissão que 
pretenda concorrer ao cargo de Conselheiro Tutelar deverá requerer o seu 
afastamento no ato da inscrição. 

Art. 50. O pedido de inscrição deverá ser formulado pelo candidato 
em requerimento assinado e protocolizado, junto ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA até a data-limite prevista no Edital, 
devidamente instruído com os documentos necessários à comprovação dos 
requisitos estabelecidos no Edital. 

Art. 51. Cada candidato poderá registrar, além do nome, um 
codinome. 

Parágrafo único. Não poderá haver registro de codinomes iguais, 
prevalecendo o codinome do primeiro candidato a efetuar a sua inscrição. 

Art. 52. A Comissão do Processo Eleitoral, no prazo de 05 (cinco) 
dias contados do término do período de inscrição de candidaturas, homologará as 
inscrições que observarem todos os requisitos do artigo 49 desta Lei, publicando 
edital com a relação dos nomes dos candidatos considerados habilitados e dando 
ciência pessoal ao Ministério Público. 

Art. 53. Com a publicação do edital de homologação das inscrições 
será aberto prazo de 05 (cinco) dias para a impugnação dos candidatos que não 
atendam aos requisitos exigidos, a qual poderá ser realizada por qualquer cidadão, 
indicando os elementos probatórios.  

§ 1º. Caso o candidato sofra impugnação, este será intimado para 
que, em 05 (cinco) dias contados da data da intimação, apresente sua defesa. 

§ 2º. Decorrido o prazo do parágrafo anterior, a Comissão do 
Processo Eleitoral decidirá em 03 (três) dias, dando ciência pessoal da decisão ao 
impugnante, ao candidato impugnado e ao Ministério Público, e também a 
publicando na sede do CMDCA. 

§ 3º. Da decisão da Comissão do Processo Eleitoral caberá recurso 
à Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, composta por no mínimo 2/3 de seus membros, no prazo de 03 (três) dias, 
que designará reunião extraordinária e decidirá, em igual prazo, em última instância, 
dando ciência pessoal da decisão ao impugnante, ao candidato impugnado e ao 
Ministério Público. 

Art. 54. Julgadas em definitivo todas as impugnações, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, no prazo de 03 (três) 
dias, publicará em Edital no Órgão Oficial do Município, a relação dos candidatos 
que tiveram suas inscrições homologadas. 
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Seção VII 
Do Processo eleitoral 

 
Art. 55. Os membros dos Conselhos Tutelares serão eleitos em 

sufrágio universal e direto, facultativo e secreto dos membros da comunidade local 
com domicílio eleitoral no Município, em eleição realizada sob a coordenação da 
Comissão do Processo Eleitoral do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, com apoio da Justiça Eleitoral e fiscalização do Ministério 
Público.  

§ 1º. Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente a definição dos locais de votação, zelando para que eventual 
agrupamento de seções eleitorais respeite as regiões de atuação dos Conselhos 
Tutelares e não contenha excesso de eleitores, que deverão ser informados com 
antecedência devida sobre onde irão votar. 

Art. 56. A eleição ocorrerá no primeiro domingo do mês de outubro 
do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

Art. 57. A propaganda eleitoral será objeto de regulamentação 
específica por parte do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

§ 1°. Serão previstas regras e restrições destinadas a evitar o abuso 
de poder econômico e político por parte dos candidatos ou seus prepostos.  

§ 2°. A propaganda eleitoral em vias e logradouros públicos 
observará, por analogia, os limites impostos pela legislação eleitoral e o Código de 
Posturas do Município, garantindo igualdade de condições a todos os candidatos. 

§ 3°. É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, seja 
através da indicação, no material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas 
de partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta 
ou indiretamente, denotem tal vinculação.  

§ 4º. No dia da eleição é terminantemente proibido o transporte de 
eleitores e a “boca de urna” pelos candidatos e/ou seus prepostos. 

§ 5°. É vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao 
eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor. 

§ 6º. Em reunião própria, a Comissão do Processo Eleitoral dará 
conhecimento formal das regras de campanha a todos os candidatos considerados 
habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de respeitá-las e que estão cientes 
e acordes que sua violação importará na exclusão do certame ou cassação do 
diploma respectivo. 

Art. 58. A violação das regras de campanha importará na cassação 
do registro da candidatura do candidato responsável, observado, no que couber, 
procedimento administrativo similar ao previsto nos arts. 77 a 80, desta Lei. 

Art. 59. A votação deverá ocorrer preferencialmente em urnas  
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eletrônicas cedidas pela Justiça Eleitoral, observadas as disposições das resoluções 
aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Paraná. 

§ 1º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
providenciará, com a antecedência devida, junto à Justiça Eleitoral, o empréstimo de 
urnas eletrônicas, assim como de urnas destinadas à votação manual, como medida 
de segurança. 

§ 2°. As cédulas para votação manual serão elaboradas pela 
Comissão do Processo Eleitoral, adotando parâmetros similares aos empregados 
pela Justiça Eleitoral em sua confecção.  

§ 3º. Compete ainda ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, com apoio da Secretaria Municipal de Administração e outros 
órgãos públicos: 

a) a seleção e treinamento de mesários, escrutinadores e seus 
respectivos suplentes; 

b) a obtenção, junto à Polícia Militar e à Guarda Municipal, de 
efetivos suficientes para garantia da segurança nos locais de votação e apuração.   

§ 4º. Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de 
nomes, codinomes, fotos e número dos candidatos a Conselheiro Tutelar. 

§ 5°. As mesas receptoras de votos deverão lavrar atas segundo 
modelo fornecido pela Comissão do Processo Eleitoral, nas quais serão registradas 
eventuais intercorrências ocorridas no dia da votação, além do número de eleitores 
votantes em cada uma das urnas. 

Art. 60. O eleitor poderá votar em apenas um candidato. 
Parágrafo único. No caso de votação manual, votos em mais de um 

candidato ou que contenham rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor 
serão anulados, devendo ser colocados em envelope separado, conforme previsto 
no regulamento da eleição. 

Art. 61. Encerrada a votação, se procederá a contagem dos votos e 
a apuração sob a responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral, que 
acompanhará todo o pleito, que será também fiscalizado Ministério Público. 

 § 1°. Poderão ser apresentados pedidos de impugnação de votos à 
medida em que estes forem sendo apurados, cabendo a decisão à Comissão do 
Processo Eleitoral, pelo voto majoritário de seus componentes, com recurso ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA que decidirá 
em 03 (três) dias, com ciência ao Ministério Público. 

§ 2°. Os candidatos poderão fiscalizar pessoalmente ou por 
intermédio de representantes previamente cadastrados e credenciados, a recepção 
e apuração dos votos; 

§ 3º. Em cada local de votação será permitida a presença de 01 
(um) único representante por candidato ou dele próprio; 
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§ 4º. No local da apuração dos votos será permitida a presença do 

representante do candidato apenas quando este tiver de se ausentar. 
§ 5º. A Comissão do Processo Eleitoral manterá registro de todas as 

intercorrências do processo eleitoral, lavrando ata própria, da qual será dada ciência 
pessoal ao Ministério Público. 

§ 6º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA manterá em arquivo permanente todas as resoluções, editais, atas e 
demais atos referentes ao processo de escolha do Conselho Tutelar, sendo que os 
votos dos eleitores deverão ser conservados por 04 (quatro) anos e, após, poderão 
ser destruídos. 

Art. 62. Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais 
recursos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
proclamará o resultado, providenciando a publicação dos nomes dos candidatos 
votados, com o número de votos que cada um recebeu. 

Parágrafo único. Havendo empate na votação, será considerado 
eleito o candidato com mais idade. 

Art. 63. Cada Conselho Tutelar será composto por 05 (cinco) 
conselheiros titulares e, ao menos, 05 (cinco) suplentes, sendo que por ordem de 
votação os candidatos eleitos poderão optar em qual dos Conselhos Tutelares irão 
exercer o seu mandato.  

§ 1°. Os candidatos eleitos como suplentes serão convocados pelo 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA para assumir 
no caso de férias e vacância, licenças para tratamento de saúde, maternidade ou 
paternidade. 

§ 2°. Os conselheiros tutelares suplentes serão remunerados 
proporcionalmente ao período de efetivo exercício da função. 
 
 

Seção VIII 
Do Mandato e Posse dos Conselheiros Tutelares 

 
Art. 64. Os Conselheiros Tutelares do Conselho Tutelar e Municipal 

serão eleitos simultaneamente para um mandato de 04 (quatro) anos, tomando 
posse no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao da eleição, sendo permitido 
reeleição. 

Parágrafo único. Para fins de cumprimento da presente Lei, no 
caso de criação de novos Conselhos Tutelares Regionais será adequado o mandato 
para coincidir o período de mandato com o dos atuais Conselheiros Tutelares; 

Art. 65. Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, 
deverão participar do processo de capacitação/formação continuada relativa à 
legislação específica às atribuições do cargo e dos demais aspectos da função, 
promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –  
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CMDCA antes da posse, com frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por 
cento). 

§ 1º. O conselheiro que não atingir a frequência mínima ou não 
participar do processo de capacitação, não poderá tomar posse, devendo ser 
substituído pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação/formação 
continuada, respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação. 

§ 2º. O conselheiro reeleito ou que já tenha exercido a função de 
Conselheiro Tutelar em outros mandatos, também fica obrigado a participar do 
processo de capacitação/formação continuada, considerando a importância do 
aprimoramento continuado e da atualização da legislação e dos processos de 
trabalho. 

§ 3º. O Poder Público estimulará a participação dos membros dos 
Conselhos Tutelares em outros cursos e programas de capacitação/formação 
continuada, custeando-lhes as despesas necessárias. 

Art. 66. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar 
cônjuges, conviventes em união estável, inclusive quando decorrente de união 
homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral, ou por afinidade até o 3º grau, 
inclusive.  

Parágrafo único. Estende-se o impedimento ao Conselheiro, na 
forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do 
Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício 
na Comarca de Grandes Rios, Estado do Paraná. 

Art. 67. Os Conselheiros Tutelares eleitos serão diplomados e 
empossados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, com registro em ata e nomeados pelo Prefeito Municipal, com publicação 
no Órgão Oficial do Município. 
 
 

Seção IX 
Do Exercício da Função e da Remuneração dos Conselheiros 

 
Art. 68. O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar 

constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 
Art. 69. Se o eleito para o Conselho Tutelar for servidor público 

municipal ocupante de cargo efetivo, poderá optar entre a remuneração do cargo de 
Conselheiro Tutelar ou o valor de sua remuneração, ficando-lhe garantidos: 

I - Retorno ao cargo para o qual foi aprovado em concurso, quando 
findado o seu mandato de Conselheiro Tutelar; 

II - A contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais. 
Art. 70. Sem prejuízo de sua remuneração, o Conselheiro Tutelar 

fará jus a percepção das seguintes vantagens: 
I - cobertura previdenciária;  
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II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor 

da remuneração mensal;  
III - licença-maternidade;  
IV - licença-paternidade;  
V - gratificação natalina.  

§ 1º. A remuneração do Conselheiro Tutelar será de R$ 1.800,00 
(hum mil e oitocentos reais), havendo necessidade de correção e reajustes estas 
deveram ser feitas por Legislação especifica; 

§ 2º. A nova remuneração entra em vigor a partir do novo 
mandato que inicia em 10/01/2024, e está vinculada ao cálculo do impacto. A 
remuneração durante o período do exercício efetivo do mandato eletivo não 
configura vínculo empregatício.  

§ 3º. As férias deverão ser programadas pelos Conselhos Tutelares, 
podendo gozá-las apenas um Conselheiro em cada período, devendo ser informado 
por escrito ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para que seja providenciada a 
convocação do suplente. 

§ 4º. O membro do Conselho Tutelar é segurado obrigatório da 
Previdência Social, na condição de contribuinte individual, na forma prevista pelo art. 
9º, § 15, inciso XV, do Decreto Federal nº 3.048/1999 (Regulamento de Benefícios 
da Previdência Social).  

 
 

Seção X 
Das Licenças 

 
Art. 71. O Conselheiro Tutelar terá direito a licenças remuneradas 

para tratamento de saúde, licença maternidade por um período de 180 (cento e 
oitenta) dias e licença paternidade, aplicando-se por analogia o disposto no 
Regulamento da Previdência Social.  

§ 1º. O Conselheiro Tutelar licenciado será imediatamente 
substituído pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação, conforme 
prevê o artigo 63 desta Lei, respeitando a ordem de votação. 

§ 2º. Não será permitida licença para tratar de assuntos de interesse 
particular. 

Art. 72. Será concedida licença sem remuneração ao Conselheiro 
Tutelar que pretender se candidatar nas eleições gerais para Prefeito, Vereador, 
Governador, Deputado Estadual ou Federal e Senador. 

Parágrafo único. No caso do caput deste artigo, a licença será 
concedida pelo prazo de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da convocação do 
suplente. 
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Seção XI 

Da Vacância do cargo 
 

Art. 73. A vacância do cargo de Conselheiro Tutelar decorrerá de: 
I - Renúncia; 
II - Posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou 

privada remunerada, ressalvado o disposto no art. 37, inciso IX, desta Lei; 
III - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 
IV - Falecimento; ou 
V - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática de 

crime ou ato de improbidade administrativa que comprometa a sua idoneidade 
moral. 

Parágrafo único. Ocorrendo vacância o Conselheiro Tutelar será 
substituído pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação, conforme 
prevê o artigo 65 desta Lei, respeitando a ordem de votação. 

 
 

Seção XII 
Do Regime Disciplinar  

 
Art. 74. Considera-se infração disciplinar, para efeito desta Lei, o ato 

praticado pelo Conselheiro Tutelar com omissão dos deveres ou violação das 
proibições decorrentes da função que exerce elencadas nesta Legislação Municipal 
e demais legislações pertinentes. 

Art. 75. São sanções disciplinares aplicáveis pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, na ordem crescente 
de gravidade: 

I - Advertência por escrito, aplicada em casos de não observância 
das atribuições e deveres previstos nos artigos 35 e 36 e proibições previstas no 
artigo 37 desta Lei, que não tipifiquem infração sujeita à sanção de perda de 
mandato; 

II - Suspensão disciplinar não remunerada, nos casos de 
reincidência da infração sujeita à sanção de advertência, com prazo não excedente a 
90 (noventa dias); 

III - Perda de mandato. 
§ 1º. A pena de suspensão disciplinar poderá ser convertida em 

pena de multa, desde que haja conveniência para o Conselho Tutelar, na base de 
50% (cinquenta por cento) por dia da remuneração na mesma proporção de dias de 
suspensão, com desconto em folha de pagamento. 

§ 2º. Ocorrendo a conversão da pena de suspensão disciplinar em  
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pena de multa, o Conselheiro Tutelar fica obrigado a comparecer em serviço. 

Art. 76. Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que: 
I - For condenado por sentença transitada em julgado, pela prática 

de crime culposo e doloso ou contravenção penal;  
 
II - Tenha sido comprovadamente negligente, omisso, não assíduo 

ou incapaz de cumprir suas funções; 
III - Praticar ato contrário à ética, à moralidade e aos bons costumes, 

ou que seja incompatível com o cargo; 
IV - Não cumprir com as atribuições conferidas pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente; 
V - Contribuir, de qualquer modo, para a exposição de crianças e 

adolescentes, em situação de risco, em prejuízo de sua imagem, intimidade e 
privacidade; 

VI - Receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem 
pessoal de qualquer natureza, em razão de suas atribuições, para si ou para outrem; 

VII - Transferir residência ou domicílio para outro município; 
VIII - Não cumprir, reiteradamente, com os deveres relacionados no 

art. 37 desta Lei. 
IX - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 

desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 
X - Exercer outra atividade pública ou privada remunerada, ainda 

que haja compatibilidade de horário, ressalvado o disposto no art. 37, inciso IX, 
desta Lei; 

§ 1º. Verificada a sentença condenatória e transitada em julgado do 
Conselheiro Tutelar na esfera do Poder Judiciário pela prática de crime ou 
contravenção penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA em Reunião Ordinária, declarará vago o mandato de Conselheiro Tutelar, 
dando posse imediata ao suplente. 

§ 2º. Mediante provocação do Ministério Público ou por denúncia 
fundamentada, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, a depender da gravidade da conduta, poderá promover o afastamento 
temporário do Conselheiro Tutelar acusado da prática de alguma das condutas 
relacionadas no caput deste artigo, até que se apurem os fatos, convocando 
imediatamente o suplente. 

 § 3º. Durante o período do afastamento, o conselheiro fará jus a 
50% (cinquenta por cento) da remuneração. 

§ 4°. Para apuração dos fatos, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA designará uma Comissão Especial, de 
composição paritária entre representantes do governo e da sociedade, assegurado o 
contraditório e ampla defesa ao acusado, conforme previsto na Seção XIII, desta Lei. 
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Seção XIII 
Do Processo Administrativo Disciplinar e sua Revisão 

 
Art. 77. As denúncias sobre irregularidades praticadas por 

Conselheiros Tutelares serão encaminhadas e apreciadas por uma Comissão 
Especial, instituída pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 

§ 1º. A Comissão Especial terá composição paritária entre 
representantes do governo e da sociedade, sendo constituída por 04 (quatro) 
integrantes.  

§ 2º. A Comissão Especial receberá assessoria jurídica do 
advogado/procurador do município designado conforme art. 28 desta Lei. 

Art. 78. A Comissão Especial, ao tomar ciência da possível 
irregularidade praticada pelo Conselheiro Tutelar promoverá sua apuração mediante 
Sindicância. 

§ 1º. Recebida a denúncia, a Comissão Especial fará a análise 
preliminar da irregularidade, dando ciência por escrito da acusação ao Conselheiro 
investigado de apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias de sua notificação, 
sendo facultada a indicação de testemunhas e juntada de documentos. 

§ 2º. Decorrido o prazo de defesa, a Comissão Especial poderá ouvir 
testemunhas e realizar outras diligências que entender pertinentes, dando ciência 
pessoal ao Conselheiro investigado, para que possa acompanhar os trabalhos por si 
ou por intermédio de procurador habilitado. 

§ 3º. Concluída a apuração preliminar, a Comissão Especial deverá 
elaborar relatório circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias, concluindo pela 
necessidade ou não da aplicação de sanção disciplinar. 

§ 4º. O relatório será encaminhado à Plenária do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, dando ciência pessoal ao 
Conselheiro acusado e ao Ministério Público. 

§ 5º. O prazo máximo e improrrogável para conclusão da Sindicância 
é de 30 (trinta) dias. 

Art. 79. Caso fique comprovado pela Comissão Especial a prática de 
conduta que justifique a aplicação de sanção disciplinar, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA dará início ao processo 
administrativo destinado ao julgamento do membro do Conselho Tutelar, intimando 
pessoalmente o acusado para que apresente sua defesa, no prazo de 10 (dez) e 
dando ciência pessoal ao Ministério Público. 

§ 1°. Não sendo localizado o acusado, o mesmo será intimado por 
Edital com prazo de 15 (quinze) dias, a partir da publicação para sua apresentação, 
nomeando-se-lhe defensor dativo, em caso de revelia. 

§ 2º. Em sendo o fato passível de aplicação da sanção de perda do 
mandato, e dependendo das circunstâncias do caso, o Conselho Municipal dos  
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Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA poderá determinar o afastamento do 
Conselheiro acusado de suas funções, pelo prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 
por mais 30 (trinta), sem prejuízo da remuneração e da imediata convocação do 
suplente. 

§ 3º. Por ocasião do julgamento, que poderá ocorrer em uma ou 
mais reuniões extraordinárias convocadas especialmente para tal finalidade, será 
lido o relatório da Comissão Especial e facultada a apresentação de defesa oral e/ou 
escrita pelo acusado, que poderá ser representado, no ato, por procurador 
habilitado, arrolar testemunhas, juntar documentos e requerer a realização de 
diligências. 

§ 4º. A condução dos trabalhos nas sessões de instrução e 
julgamento administrativo disciplinar ficará a cargo do Presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou, na falta ou impedimento 
deste, de seu substituto imediato, conforme previsto no regimento interno do órgão. 

§ 5º. As sessões de julgamento serão públicas, devendo ser 
tomadas as cautelas necessárias a evitar a exposição da intimidade, privacidade, 
honra e dignidade de crianças e adolescentes eventualmente envolvidos com os 
fatos, que deverão ter suas identidades preservadas.   

§ 6º. A oitiva das testemunhas eventualmente arroladas e a 
produção de outras provas requeridas observará o direito ao contraditório. 

§ 7º. Serão indeferidas, fundamentadamente, diligência 
consideradas abusivas ou meramente protelatórias. 

§ 8º. Os atos, diligências, depoimentos e as informações técnicas ou 
perícias serão reduzidas a termo, passando a constar dos autos do Processo 
Administrativo Disciplinar. 

§ 9º. Concluída a instrução, o Conselheiro acusado poderá deduzir, 
oralmente ou por escrito, alegações finais em sua defesa, passando-se a seguir à 
fase decisória pela plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

§ 10. A votação será realizada de forma nominal e aberta, sendo a 
decisão tomada pela maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 11. É facultado aos Conselheiros de Direitos a fundamentação de 
seus votos, podendo suas razões ser deduzidas de maneira oral ou por escrito, 
conforme dispuser o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA. 

§ 12. Não participarão do julgamento os Conselheiros de Direitos 
que integraram a Comissão Especial de Sindicância. 

§ 13. Na hipótese do Conselheiro Tutelar acusado ser declarado 
inocente, ser-lhe-á garantido o restante do salário devido. 

§ 14. O prazo para a conclusão do Processo Administrativo 
Disciplinar será de 30 (trinta) dias, prorrogável por mais 30 (trinta), a depender da  
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complexidade do caso e das provas a serem produzidas. 

§ 15. Da decisão tomada pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA serão pessoalmente intimados o acusado, seu 
defensor, se houver e o Ministério Público, sem prejuízo de sua publicação órgão 
oficial do município. 

Art. 80. É assegurado ao investigado a ampla defesa e o 
contraditório, sendo facultada a produção de todas as provas em direito admitidas e 
o acesso irrestrito aos autos da sindicância e do processo administrativo disciplinar. 

Parágrafo único. A consulta e a obtenção de cópias dos autos 
serão feitas na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, sempre na presença de um servidor público municipal, devidamente 
autorizado e observadas as cautelas referidas no art. 77, §5º desta Lei quanto à 
preservação da identidade das crianças e adolescentes eventualmente envolvidas 
no fato. 

Art. 81. Se a irregularidade, objeto do Processo Administrativo 
Disciplinar, constituir infração penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente encaminhará cópia das peças necessárias ao Ministério Público e à 
autoridade policial competente, para a instauração de inquérito policial. 

Art. 82. Nos casos omissos nesta Lei no tocante ao Processo 
Administrativo Disciplinar, aplicar-se-á subsidiariamente e no que couber, as 
disposições pertinentes contidas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 83. Procedimento semelhante será utilizado para apuração de 
violação de dever funcional por parte de integrante do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
 

 
CAPÍTULO V 

DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO GOVERNAMENTAIS E NÃO-
GOVERNAMENTAIS 

 
Art. 84. As Entidades governamentais e não-governamentais que 

desenvolvem programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas 
respectivas famílias, previstos no art. 90, assim como aqueles correspondentes às 
medidas previstas nos artigos 101, 112 e 129, da Lei Federal nº 8.069/90, bem como 
as previstas no art. 430, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT (com 
a redação que lhe deu a Lei Federal nº 10.097/2000), devem inscrevê-los no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA. 

Parágrafo único. O registro dos programas terá validade máxima de 
02 (dois) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA promover sua revisão periódica, observado o disposto no art. 
90, §3º, da Lei Federal nº 8.069/90.  
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Art. 85. As entidades não-governamentais somente poderão 

funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar, ao 
Ministério Público e à autoridade judiciária da respectiva localidade. 

§ 1º.  Será negado o registro à entidade que:  
I - Não ofereça instalações físicas em condições adequadas de 

habitabilidade, higiene, salubridade e segurança; 
II - Não apresente plano de trabalho compatível com os princípios 

desta Lei; 
III - Esteja irregularmente constituída; 
IV - Tenha em seus quadros pessoas inidôneas; 
V - Não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e 

deliberações relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, em todos os níveis.   

§ 2º.  O registro terá validade máxima de 04 (quatro) anos, cabendo 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 
1o deste artigo.  

Art. 86. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA definirá, mediante Resolução específica, os critérios e 
requisitos necessários à inscrição das entidades e seus respectivos programas de 
atendimento, estabelecendo os fluxos e os documentos que deverão ser 
apresentados pelas entidades. 

§ 1º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA terá prazo de até 60 (sessenta) dias para deliberar sobre os pedidos de 
inscrição de entidades e de registro de programas, contados a partir da data do 
protocolo respectivo. 

§ 2º. Para realização das diligências necessárias à análise dos 
pedidos de inscrição e posterior renovação dos registros, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA poderá designar comissão 
específica, assim como requisitar o auxílio de servidores municipais com atuação 
nos setores da educação, saúde e assistência social, que atuarão em conjunto com 
os técnicos de apoio referidos nos arts. 23, inciso V e 27, desta Lei. 

§ 3º. Uma vez cassado ou não renovado o registro da entidade ou 
do programa, o fato será imediatamente comunicado ao Conselho Tutelar, ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário. 

§ 4º. Chegando ao conhecimento do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA que determinada entidade ou 
programa funciona sem registro ou com o prazo de validade deste já expirado, serão 
imediatamente tomadas as providências necessárias à apuração dos fatos e 
regularização da situação ou cessação da atividade respectiva, sem prejuízo da  
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comunicação do fato ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário. 

Art. 87. As entidades de atendimento são responsáveis pela 
manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de 
programas de proteção e socioeducativos destinados a crianças, adolescentes e 
suas famílias. 

Parágrafo único. Os recursos destinados à implementação e 
manutenção dos programas de atendimento serão previstos nas dotações 
orçamentárias dos órgãos públicos e privados encarregados das áreas de 
Educação, Saúde, Assistência Social, Esporte, Cultura e Lazer, dentre outros, 
observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente 
preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo 
único do art. 4o da Lei Federal nº 8.069/90, sem prejuízo da utilização, em caráter 
suplementar, de recursos captados pelo Fundo Municipal da Infância e Adolescência, 
previsto nos arts. 29 a 34 desta Lei. 

Art. 88. As entidades que desenvolvem programas de acolhimento 
familiar ou institucional deverão cumprir com os princípios dispostos no art. 92 e 93 
da Lei Federal nº 8.069/1990. 

Art. 89. As entidades que desenvolvem programas de internação 
deverão cumprir com os princípios dispostos no art. 94 da Lei Federal nº 8.069/1990, 
além da Lei Federal nº 12.594/2012. 

 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 90. A fim de assegurar maior participação popular no processo 

de eleição dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, a eleição será realizada por ocasião da Conferência 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 91. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança promoverá a 
revisão de seu regimento interno no prazo máximo de 60 (sessenta) dias da 
publicação da presente Lei, de modo a adequá-lo às suas disposições. 

Art. 92. O Poder Público Municipal manterá em funcionamento o 
Conselhos Tutelar, bem como as previsões no orçamento municipal dos recursos 
públicos necessários para sua efetivação. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente definirá, por meio de Resolução própria, as regiões de atuação de 
cada Conselho Tutelar instalado. 

Art. 93. Excepcionalmente, o mandato dos Conselheiros Tutelares 
eleitos e empossados em 2013 será reduzido, devendo seu término coincidir com a 
posse dos Conselheiros Tutelares eleitos por ocasião das eleições unificadas de que  
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trata o art. 139, §1º, da Lei Federal nº 8.069/90, com a redação que lhe deu a Lei 
Federal nº 12.696/2012.  

Art. 94. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento vigente, podendo o Poder Executivo 
abrir créditos suplementares, se necessário, para a viabilização dos programas e 
serviços relacionados no art. 2º desta Lei, bem como para a estruturação dos 
Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 95. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Lei Municipal nº 956/2015, de 31 de Março de 2015 e Lei Municipal nº 
1087/2018 outras disposições em contrário. 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal 
 
 

GRANDES RIOS/PR, 28 de Março de 2023. 
 
 
 

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE CARTUCHOS E TONERS, REMANUFATURADOS, COMPATÍVEIS 
E ORIGINAIS DO FABRICANTE DA IMPRESSORA, CONFORME QUANTIDADES ESTIMADAS E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, QUE INTEGRA O PRESENTE EDITAL.  
 
A Pregoeira e sua Equipe de Apoio do Município de Grandes Rios, nomeada através do Decreto nº 

08/2023, com base na Lei Federal 8.666/93, torna público o resultado do julgamento de habilitação 

e propostas do Pregão Eletrônico nº 06/2023, conforme segue: 

 
RESULTADO 

 35.137.952/0001-36  ADEMIR FERREIRA NEVES SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E SERVIÇOS 

Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total 

 1   1   40  Unidades Cartucho 21 XL Remanufaturado com no Mínimo  
20 ml 

PROPRIA 21BK R$  28,99  R$   1.159,60  

 2   1   40  Unidades Cartucho 22 XL Remanufaturado com no Mínimo  
20 ml 

PROPRIA 22COL R$   42,90  R$   1.716,00  

 10   1   15  Unidades Cartucho 662 XL Remanufaturado, Preto, com no mínimo 
15 ml 

PROPRIA 662XL R$   31,90  R$   478,50  

 14   1   5  Unidades Tonner 26A Remanufaturado com rendimento aproximado 
de 3.100 páginas a 5% de cobertura, com chip 

PROPRIA CF226A R$   29,39  R$   146,95  

 15   1   12  Unidades Cilindro Fotocondutor Compatível com HP 19A com Chip 
12K, rendimento aproximado de 12.000 páginas a 5% de 
cobertura 

PROPRIA CF219A R$   30,20  R$   362,40  

 16   1   10  Unidades Tonner 2550 Remanufaturado com rendimento 
aproximado de 8.000 páginas a 5% de cobertura, com 
chip 

PROPRIA 2550 R$   62,90  R$   629,00  

 17   1   150  Unidades Tonner TN750 remanufaturado com rendimento 
aproximado de 8.000 páginas a 5% de cobertura, com 
chip 
 

PROPRIA TN750 R$   28,10  R$   4.215,00  

 19   1   10  Unidades Cilindro Fotocondutor Compatível com impressora  
Brother  HL-5452DN,  rendimento  aproximado  de 
30.000 páginas a 5% de cobertura 

PROPRIA 3440 R$   39,20  R$   392,00  

 20   1   10  Unidades Cilindro Fotocondutor Compatível com impressora Brother 
DCP-8085DN, rendimento aproximado de 25.000 páginas 
a 5% de cobertura 

PROPRIA DR750 R$   39,20  R$   392,00  

 22   1   20  Unidades Cilindro Fotocondutor Compatível com impressora Lexmark 
MB2236adw, rendimento aproximado de  
12.000 páginas a 5% de cobertura 

LEXMARK MB2236 R$   542,90  R$   10.858,00  

 23   1   60  Unidades Tonner B224000 para impressora Lexmark com 
rendimento aproximado de 1.200 páginas a 5% de 
cobertura, com chip 

PROPRIA B224000 R$   362,90  R$   21.774,00  

 24   1   300  Unidades Toner CF258X compatível, com rendimento aproximado de 
10.000 páginas a 5% de cobertura, com chip 

PROPRIA CF258X R$   142,90  R$   42.870,00  

 25   1   3  Unidades Cartucho de tinta modelo 712 - preto, para impressora HP 
DesignJet T250 24", original, 80 ml, código do cartucho: 
3ED71A 

HP 712 R$   396,90  R$   1.190,70  
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 Quantidade de Itens: 13 Total da Empresa: R$ 86.184,15 

 28.491.296/0001-00  ML SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA 

Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total 

 5   1   25  Unidades Tonner CE 310A, Black, Remanufaturado com rendimento 
aproximado de 1.200 páginas a 5% de cobertura, com chip 

OFFICE TECH  310 A BK R$   32,25  R$   806,25  

 6   1   20  Unidades Tonner  CE  311A,  Ciano,  Remanufaturado  com
rendimento aproximado de 1.000 páginas a 5% de 
cobertura, com chip 

OFFICE TECH  311A C R$   32,00  R$   640,00  

 7   1   20  Unidades Tonner CE 312A, Yellow, Remanufaturado com 
rendimento aproximado de 1.000 páginas a 5% de 
cobertura, com chip 

OFFICE TECH  312A Y R$   32,00  R$   640,00  

 8   1   20  Unidades Tonner CE 313A, Magenta, Remanufaturado com 
rendimento aproximado de 1.000 páginas a 5% de 
cobertura, com chip 

OFFICE TECH  313A M R$   32,00  R$   640,00  

 11   1   15  Unidades Cartucho 662 XL Remanufaturado, Colorido, com no 
mínimo 15 ml 

OFFICE TECH  662XL CO R$   39,00  R$   585,00  

 26   1   3  Unidades Cartucho de tinta modelo 712 - ciano, para impressora HP 
DesignJet T250 24", original, 29 ml, código do cartucho: 
3ED67A 

OFFICE TECH 712 BK R$   284,00  R$   852,00  

 27   1   3  Unidades Cartucho de tinta modelo 712 - amarelo, para impressora 
HP DesignJet T250 24", original, 29 ml, código do cartucho: 
3ED69A 

OFFICE TECH 712 Y R$   284,00  R$   852,00  

 28   1   3  Unidades Cartucho de tinta modelo 712 - magenta, para impressora 
HP DesignJet T250 24", original, 29 ml, código do cartucho: 
3ED68A 

OFFICE TECH 712 M R$   284,00  R$   852,00  

 Quantidade de Itens: 8 Total da Empresa: R$ 5.867,25 

 37.867.192/0001-48  ECOPLANET PRINT LTDA 

Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total 

 3   1   300  Unidades Tonner 85 A Remanufaturado, com rendimento 
aproximado de 1.600 páginas a 5% de cobertura, com chip 

Marca Própria 85 A R$   19,90  R$   5.970,00  

 4   1   100  Unidades  Tonner Q 278 A Remanufaturado com rendimento 
aproximado de 1.800 páginas a 5% de cobertura, 
com chip 

Marca Própria 278 A R$   19,01  R$   1.901,00  

 9   1   200  Unidades Tonner 83 A Remanufaturado com rendimento aproximado 
de 1.500 páginas a 5% de cobertura, com chip 

Marca Própria 83 A R$   18,50  R$   3.700,00  

 12   1   170  Unidades  Tonner 17A Remanufaturado com rendimento aproximado 
de 1.600 páginas a 5% de cobertura, com chip 

Marca Própria 17A R$   29,80  R$   5.066,00  

 18   1   150  Unidades  Tonner TN580 remanufaturado com rendimento 
aproximado de 7.000 páginas a 5% de cobertura, com chip 

Marca Própria TN580 R$   25,00  R$   3.750,00  

 21   1   250  Unidades Tonner 105A compatível, com rendimento aproximado de 
1.000 páginas a 5% de cobertura, com chip 

Marca Própria 105A R$   72,01  R$   18.002,50  

 Quantidade de Itens: 6 Total da Empresa: R$ 38.389,50 

 26.145.027/0001-66  MTSI COMÉRCIO E SERVIÇOS DE IMPRESSÃO EIRELI - ME 

Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total 

 13   1   8  Unidades Tonner Remanufaturado MX310 para impressora 
LEXMARK. Rendimento aproximado 10.000  
páginas a 5% de cobertura, com chip 

MTSI COMPATÍVEL 60FB R$   90,30  R$   722,40  

 Quantidade de Itens: 1 Total da Empresa: R$ 722,40 
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  Total do Pregão Eletrônico: R$ 131.163,30  

 
 

Grandes Rios, 15 de março de 2023. 

 

Pregoeira: LUCIANA DE CASSIA ALVES ABREU__________________________ 

 

Membros: CASSIO FELIPE DA SILVA SOAVE_______________________ 

       

 OTAVIO AUGUSTO ALMEIDA FERNANDES ________________________________ 

  

 EVERTON PIRES MADURO____________________________             
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 

 
 

Eu, ANTONIO RIBEIRO DA SILVA, Prefeito Municipal de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições legais que me são conferidas por Lei, e de conformidade 
com o dispositivo na Lei Federal 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, e posteriores 
alterações, 
 

TORNO PÚBLICO 
 

Para conhecimento de todos interessados a HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO do 
Pregão Eletrônico n° 06/2023 para AQUISIÇÃO PARCELADA DE CARTUCHOS 
E TONERS, REMANUFATURADOS, COMPATÍVEIS E ORIGINAIS DO 
FABRICANTE DA IMPRESSORA, CONFORME QUANTIDADES ESTIMADAS 
E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, QUE INTEGRA O 
PRESENTE EDITAL, em favor de: 
 

1. ADEMIR FERREIRA NEVES SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E 
SERVIÇOS, CNPJ: 35.137.952/0001-36, no valor de R$ 86.184,15 (oitenta e 
seis mil, cento e oitenta e quatro reais e quinze centavos);  

2. ML SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA, CNPJ: 
28.491.296/0001-00, no valor de R$ 5.867,25 (cinco mil, oitocentos e sessenta 
sete reais e vinte e cinco centavos);  

3. ECOPLANET PRINT LTDA, CNPJ: 37.867.192/0001-48, no valor de R$ 
38.389,50 (trinta e oito mil, trezentos oitenta e nove reais e cinquenta 
centavos); 

4. MTSI COMÉRCIO E SERVIÇOS DE IMPRESSÃO EIRELI – ME, CNPJ: 
26.145.027/0001-66, no valor de R$ 722,40 (setecentos e vinte e dois reais e 
quarenta centavos).  

 
 

Grandes Rios/PR, 24 de março de 2023. 
 
 
 

______________________________________ 
ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2023 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE OFICINAS 
TEMÁTICAS EM DIVERSAS ÁREAS, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DO SCFV, PRIORIZANDO 
PREFERENCIALMENTE AS FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS USUÁRIOS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ACOMPANHADOS PELO CRAS, CONFORME QUANTIDADES ESTIMADAS E ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO ANEXO I, QUE INTEGRA O PRESENTE EDITAL.  
 
A Pregoeira e sua Equipe de Apoio do Município de Grandes Rios, nomeada através do Decreto nº 

08/2023, com base na Lei Federal 8.666/93, torna público o resultado do julgamento de habilitação 

e propostas do Pregão Eletrônico nº 09/2023, conforme segue: 

 
RESULTADO 

 

 10.728.273/0001-00  QUALIFICA CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA ME 

Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total 
 2   1   12  Mensal Oficina de Teatro (Introdução ao Teatro, Falar em Público, 

Peças Teatrais, Fantoches etc) com carga horária de 6 

horas semanais, 1 vez por semana, turno Matutino e 

Vespertino, 24 horas mês;Obs:  
Profissional com experiência. 

Própria Próprio R$  998,00  R$ 11.976,00  

 5   1   12  Mensal Oficina de Biodança (Expressões Corporais) com carga 

Horária de 3 horas semanais, 1 vez por semana, turno 

Matutino e Vespertino, 12 horas  
mês; Obs: Profissional com Experiência 

Própria Próprio R$  998,00  R$  11.976,00  

 Quantidade de Itens: 2 Total da Empresa: R$ 23.952,00 

 05.306.560/0001-92  IMPACTO-EIRELI-ME 

Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total 
 1   1   12  Mensal Oficina  de  Artesanato (Crochê e Tricô, Pintura em Tecido, 

Artesanatos Manuais e em Materiais Diversos) com  carga 
horária de 6 horas semanais, 1 vez por semana, turno 

Matutino e Vespertino, 24 horas mês; Obs: Profissional 
com experiência. 

Própria Próprio R$  960,00  R$  11.520,00  

 3   1   12  Mensal Oficina  de  Dança  (Expressões  Corporais, 

Manifestações  Culturais,  Som,  Ritmo  e 

Concentração) com carga Horária de 6 horas semanais, 1 

vez por semana, turno Matutino e Vespertino, 24 horas 

mês; Obs: Profissional com  
Experiência 

Própria Próprio R$  1.150,00  R$  13.800,00  

 Quantidade de Itens: 2 Total da Empresa: R$ 25.320,00 
 

 25.415.342/0001-01  A.C DOS SANTOS - CURSOS E TREINAMENTOS 

Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total 
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4   1   12 Mensal Oficina de Artes Cênicas para Adolescentes (Socialização, 

Habilidades Cognitivas, Criatividade e Confiança, 
Socialização etc.) com carga horária de 3 horas semanais, 

1 vez por semana, turno matutino e vespertino, 12 horas 
mês; Obs: Profissional com Experiência 

PROPRIA SERVIÇOS  R$ 989,00 R$ 11.868,00 

                                                                               Quantidade de Itens: 1                          Total da Empresa: R$ 11.868,00 

Total do Pregão Eletrônico: R$ 61.140,00  

Grandes Rios, 17 de março de 2023. 

 

Pregoeira: LUCIANA DE CASSIA ALVES ABREU__________________________ 

 

Membros: CASSIO FELIPE DA SILVA SOAVE_______________________ 

       

 OTAVIO AUGUSTO ALMEIDA FERNANDES ________________________________ 

  

 EVERTON PIRES MADURO____________________________             
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2023 

 
 

Eu, ANTONIO RIBEIRO DA SILVA, Prefeito Municipal de Grandes Rios, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições legais que me são conferidas por Lei, e de conformidade 
com o dispositivo na Lei Federal 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, e posteriores 
alterações, 
 

TORNO PÚBLICO 
 

Para conhecimento de todos interessados a HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO do 
Pregão Eletrônico n° 09/2023 para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE OFICINAS TEMÁTICAS EM 
DIVERSAS ÁREAS, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DO SCFV, 
PRIORIZANDO PREFERENCIALMENTE AS FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS 
USUÁRIOS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ACOMPANHADOS 
PELO CRAS, CONFORME QUANTIDADES ESTIMADAS E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I, QUE INTEGRA O 
PRESENTE EDITAL, em favor de: 
 

1. QUALIFICA CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA ME, 
CNPJ: 10.728.273/0001-00, no valor de R$ 23.952,00 (vinte e três mil, 
novecentos e cinquenta e dois reais);  

2. IMPACTO-EIRELI-ME, CNPJ: 05.306.560/0001-92, no valor de R$ 
25.320,00 (vinte e cinco mil, trezentos e vinte reais);  

3. A.C DOS SANTOS - CURSOS E TREINAMENTOS, CNPJ: 
25.415.342/0001-01, no valor de R$ 11.868,00 (onze mil, oitocentos e sessenta 
e oito reais).  

 
 

Grandes Rios/PR, 24 de março de 2023. 
 
 
 

______________________________________ 
ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

BALANÇO FINANCEIRO

EXERCÍCIO: 2022 PERÍODO: 1 a 12 DATA EMISSÃO: 28/03/2023

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIII, da Lei nº 4.320/64

PÁGINA: 1

INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO
Exercício

Atual
Exercício

Atual
Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Receita Orçamentária (I) 25.002.652,0234.509.923,69
  Ordinária 16.561.004,3619.785.163,32
  Vinculada 8.441.647,6614.724.760,37
   Transferências do FUNDEB 3.775.390,004.630.973,11
    Transferências Voluntárias 1.140.430,483.564.100,27
   Alienação de Bens 2.120,317.961,94
   Operações de Crédito 0,000,00
   Contratos de Rateio de Consórcios Públicos 125,54492,20
   Regime Próprio de Previdência 0,000,00
   Transferências de Programas 2.478.932,254.145.663,48
   Valores Restituíveis 0,000,00
   Transferências Voluntárias 250.602,421.176.384,60
   Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 0,000,00
   Cessão Onerosa - Pré-Sal 6.467,13211.629,35
   Outras Origens 787.579,53987.555,42

Despesa Orçamentária (VI) 19.556.712,6235.276.411,87
   Ordinária 11.506.194,3421.494.304,57
   Vinculada 8.050.518,2813.782.107,30
    Transferências do FUNDEB 3.619.418,124.664.503,62
     Transferências Voluntárias 707.422,693.586.218,25
    Alienação de Bens 0,0016.885,00
    Operações de Crédito 0,000,00
    Contratos de Rateio de Consórcios Públicos 0,000,00
    Regime Próprio de Previdência 0,000,00
    Transferências de Programas 2.929.729,724.043.787,91
    Antecipação da Receita Orçamentária - ARO 0,000,00
    Transferências Voluntárias 50.000,00236.490,16
    Apoio Financeiro aos Municípios - AFM 0,000,00
    Cessão Onerosa - Pré-Sal 119.671,89302.916,80
    Valores Restituíveis 0,000,00
    Outras Origens 624.275,86931.305,56

Transferências Financeiras Recebidas (II) 0,000,00

  Para a Execução Orçamentária 0,000,00

  Independentes de Execução Orçamentária 0,000,00

  Para Aportes de recursos para o RPPS 0,000,00

  Para Aportes de recursos para o RGPS 0,000,00

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 1.057.992,001.115.000,00

  Para a Execução Orçamentária 1.057.992,001.115.000,00

  Independentes de Execução Orçamentária 0,000,00

  Para Aportes de recursos para o RPPS 0,000,00

  Para Aportes de recursos para o RGPS 0,000,00

Recebimentos Extraorçamentários (III) Pagamentos Extraorçamentários (VIII)3.950.894,13 1.706.643,65 2.102.348,82 1.586.382,60

Inscrição de Restos a Pagar Processados Pagamentos de Restos a Pagar Processados1.327.180,84 117.117,96 69.574,27 0,00

Inscrição de Restos a Pagar Não Processados Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados504.792,00 46.193,00 45.410,00 0,00

Realizável Inscrição Cisão, Fusão ou Ext. Realizável - Cancelam. Cisão, Fusão ou Ext.0,00 0,00 0,00 0,00

Valores Restituíveis Valores Restituíveis2.118.921,29 1.543.332,69 1.987.364,55 1.586.382,60

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO Antecipação da Receita Orçamentária - ARO0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Outras Operações0,00Outras Operações

Saldo em Espécie do Exercício Anterior (IV) Saldo em Espécie para o Exercício Seguinte (IX)9.891.312,79 5.357.421,08 9.858.369,92 9.891.312,79

Caixa e Equivalentes de Caixa Caixa e Equivalentes de Caixa9.707.659,18 5.175.467,57 9.707.659,189.671.011,58

Realizável Realizável183.653,61 181.953,51 187.358,34 183.653,61

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX)TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 48.352.130,61 32.066.716,75 48.352.130,61 32.092.400,01

Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO

MARIANA LUCIO

Contador

EDMAURO WATANABE

Data de Emissão: 28/03/2023 Página: 1www.elotech.com.br
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Balanço Orçamentário

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985

Anexo XII da Lei nº 4.320/64

Período de Janeiro a Dezembro

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

Exercício: 2022

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
SALDO 

c=(b-a)

RECEITAS 
REALIZADAS

(b)

PREVISÃO 
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO 
INICIAL

RECEITAS CORRENTES 23.727.993,99 30.783.753,41 30.585.472,94 -198.280,47

1.123.502,58 1.408.758,06938.820,13 285.255,48IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA
1.040.511,50 1.329.087,26855.829,05 288.575,76    Impostos

82.991,08 79.670,8082.991,08 -3.320,28    Taxas
0,00 0,000,00 0,00    Contribuição de Melhoria

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 376.501,50 399.501,50 285.039,96 -114.461,54
    Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00
    Contribuição de Iluminação Pública 376.501,50 399.501,50 285.039,96 -114.461,54
RECEITA PATRIMONIAL 231.935,88 589.888,35 1.260.903,37 671.015,02
    Receitas Imobiliárias 11.457,06 11.457,06 9.649,09 -1.807,97
    Receitas de Valores Mobiliários 220.478,82 578.431,29 1.172.059,18 593.627,89
    Receita de Concessões e Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos 0,00 0,00 79.195,10 79.195,10
    Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00
    Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DE SERVIÇOS 6.686,68 6.686,68 34.800,00 28.113,32
    Receita Bruta de Serviços 6.686,68 6.686,68 34.800,00 28.113,32
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 22.153.535,47 28.643.659,97 27.575.087,10 -1.068.572,87
    Transferências da União e de suas Entidades 13.155.876,33 18.195.146,23 18.308.371,29 113.225,06
    Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 5.364.540,14 5.907.961,95 4.984.805,57 -923.156,38
    Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 45.400,00 45.400,00
    Transferências de Outras Instituições Públicas 3.633.119,00 4.540.551,79 4.235.710,24 -304.841,55
    Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00
    Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 800,00 800,00
    Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.697,39 7.697,39 7.376,65 -320,74
    Multas e Juros de Mora 0,00 0,00 0,00 0,00
    Indenizações e Restituições 0,00 0,00 275,00 275,00
    Receita da Dívida Ativa 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização 0,00 0,00 0,00 0,00
    Receitas Correntes Diversas 7.697,39 7.697,39 7.101,65 -595,74
    Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL 3.485.645,99 9.992.044,11 3.924.450,75 -6.067.593,36
    OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00
      Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
      Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
    ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00
      Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00
      Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00
      Outras Alienações de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00
    AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00
    TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.485.645,99 9.992.044,11 3.924.450,75 -6.067.593,36
      Transferências da União e de suas Entidades 3.035.645,99 4.438.689,48 1.276.004,26 -3.162.685,22
      Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 450.000,00 5.553.354,63 2.648.446,49 -2.904.908,14
      Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00
      Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00
      Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00
      Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00
      Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00
      Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00
    OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00
      Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00
      Dív. Ativa Prov. da Amortiz. Emp. e Financ. 0,00 0,00 0,00 0,00
      Receitas de Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 27.213.639,98 40.775.797,52 34.509.923,69 -6.265.873,83

Página: 1www.elotech.com.brData de Emissão: 28/03/2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

Exercício: 2022

REFINANCIAMENTO (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
    Operações de Créditos Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
      Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00
      Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00
    Operações de Créditos Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
      Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00
      Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINACIAMENTO (III) = (I+II)

TOTAL (V) = (III + IV)

DÉFICIT (IV)

Reabertura de créditos adicionais

Superávit Financeiro

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA 
CRÉDITOS ADICIONAIS) 8.141.577,21

8.141.577,21

0,00

-

-

-

-

-

-

0,00 6.576.577,21 766.488,18

27.213.639,98 40.775.797,52 34.509.923,69 -6.265.873,83

27.213.639,98 47.352.374,73 35.276.411,87

-5.810.089,03

0,00

8.141.577,21

8.141.577,21

-12.075.962,86

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

 (e)

DESPESAS
EMPENHADAS

(f)

SALDO DA
DOTAÇÃO

(i)=(e-f)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(g)

DESPESAS
PAGAS

(h)

20.500.508,59 30.514.924,64 26.135.469,62 26.086.147,62 25.817.921,78 4.379.455,02  DESPESAS CORRENTES

11.908.754,96 15.675.603,36 14.639.702,09 14.639.702,09 14.639.436,38 1.035.901,27    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

8.581.753,63 14.839.321,28 11.495.767,53 11.446.445,53 11.178.485,40 3.343.553,75    OUTRAS DESPESAS CORRENTES

5.108.131,39 16.797.450,09 9.140.942,25 8.685.472,25 7.626.517,25 7.656.507,84  DESPESAS DE CAPITAL

4.045.546,59 16.014.043,67 8.452.607,35 7.997.137,35 6.938.182,35 7.561.436,32    INVESTIMENTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS

1.062.584,80 783.406,42 688.334,90 688.334,90 688.334,90 95.071,52    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

40.000,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00  RESERVA DE CONTINGÊNCIA

SUBTOTAL DAS DESPESAS (VI) 25.648.639,98 47.352.374,73 35.276.411,87 34.771.619,87 33.444.439,03 12.075.962,86

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO 

Outras Dívidas

Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Interna

Outras Dívidas

Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Externa

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SUBTOTAL COM REFINACIAMENTO (VII) = (V+VI) 25.648.639,98 47.352.374,73 34.771.619,87 33.444.439,03 12.075.962,8635.276.411,87

SUPERÁVIT (VIII) 1.565.000,00 0,00 0,00 1.065.484,660,00 0,00

TOTAL (IX) = (VII + VIII) 27.213.639,98 47.352.374,73 35.276.411,87 12.075.962,8634.509.923,6934.771.619,87

RESERVA DO RPPS 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Estado do Paraná

Balanço Orçamentário

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985

Anexo XII da Lei nº 4.320/64

Período de Janeiro a Dezembro

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

Exercício: 2022

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS:

RESTOSA PAGAR NÃO PROCESSADOS
EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES

(a)

EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

(b)

LIQUIDADOS

(c)

SALDO
(A LIQUIDAR)

(f)=(a+b-d-e)

PAGOS

(d)

CANCELADOS

(e)

INSCRITOS

45.410,00 43.299,65  DESPESAS CORRENTES 0,0045.410,0046.193,0042.516,65
45.410,00 93,04    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,0045.410,0045.410,0093,04

0,00 0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,000,000,000,00
0,00 43.206,61    OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,000,00783,0042.423,61
0,00 118.117,11  DESPESAS DE CAPITAL 0,000,000,00118.117,11
0,00 118.094,11    INVESTIMENTOS 0,000,000,00118.094,11
0,00 0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS 0,000,000,000,00
0,00 23,00    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,000,000,0023,00

TOTAL 160.633,76 46.193,00 45.410,00 45.410,00 0,00 161.416,76

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS:

RESTOSA PAGAR PROCESSADOS E 
NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

(a)

EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

(b)

SALDO
(A PAGAR)

(f)=(a+b-c-d)

PAGOS

(c)

CANCELADOS

(d)

INSCRITOS

58.105,54 15.081,91 9.002,21 0,00 64.185,24  DESPESAS CORRENTES

1.858,65 1.172,30 0,00 0,00 3.030,95    PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

56.246,89 13.909,61 9.002,21 0,00 61.154,29    OUTRAS DESPESAS CORRENTES

20.051,54 102.036,05 60.572,06 0,00 61.515,53  DESPESAS DE CAPITAL

20.051,54 42.410,52 60.572,06 0,00 1.890,00    INVESTIMENTOS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00    INVERSÕES FINANCEIRAS

0,00 59.625,53 0,00 0,00 59.625,53    AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

TOTAL 78.157,08 117.117,96 69.574,27 0,00 125.700,77

Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO

MARIANA LUCIO

Contador

EDMAURO WATANABE
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2022 DATA EMISSÃO: 28/03/2023

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 1

Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃOESPECIFICAÇÃO

ATIVO PASSIVO

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Curto Prazo

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE
Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e
Assistencias a Pagar a Longo Prazo

Patrimônio Social e Capital Social

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

TOTAL DO PASSIVO

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

9.671.011,58

249.317,58

0,00

45.786,60

0,00

69.805,02

0,00

1.381.542,50

0,00

138.747,28

0,00

500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

15.378.266,17

0,00
0,00

18.078.836,20

0,00

7.285.670,28

0,00

400.095,20

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

19.679.779,89 1.590.094,80

7.685.765,48

500,00

33.457.602,37

9.275.860,28

43.861.521,98

0,00

119.443,47

272.475,62

9.326.032,60

0,00

0,00

-4.287,56

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

36.900.389,07

0,00

0,00

33.457.102,37

9.713.664,13

0,00

0,00

0,00

43.861.521,98

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

(-) Ajuste de Perdas de Crédito a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Créditos de Transferências a Receber

Divida Ativa não Tributaria - Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Curto Prazo

Direitos de Uso de Imóveis
Marcas, Direitos e Patentes
Softwares

Intangível

Bens Móveis
Imobilizado

Demais Investimentos Permanentes

Propriedades para Investimento

Participações Avaliadas pelo Método de Custo

Participações Avaliadas pelo Método de 

Participações Permanentes

Investimentos

VPD Pagas Antecipadamente

Estoques

Investimentos  e Aplicações Temporárioa a Longo  Prazo

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 

(-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos Concedidos

Divida Ativa não Tributaria-Clientes

Divida Ativa Tributaria

Créditos Tributários a Receber

Clientes

Créditos a Longo Prazo

Ativo Realizável a Longo Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo 

Provisões a Curto Prazo

Obrigações de Repartição a Outros Entes

Obrigações Fiscais a Curto Prazo

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Resultado Diferido

Demais Obrigações a Longo Prazo

Provisões a Longo Prazo

Obrigações Fiscais a Longo Prazo

Fornecedores a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

(-) Ações / Cotas em Tesouraria

Ajustes de Exercícios Anteriores

Resultados de Exercícios Anteriores

Resultado do Exercício

Resultados Acumulados

Demais Reservas

Reserva de Lucros

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Reserva de Capital

Adiantamento Para Futuro Aumento de Capital

(-) Depr./Amortiz./Exaustão Acum. de Bens Móveis

6.961.132,91

9.707.659,18

0,00

0,00

380.634,17

9.326.032,60

161.637,37

0,00

-4.287,56

245.781,38

0,00

101.188,88

0,00

9.864.016,58

19.918.646,02

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

500,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

11.521.568,28

13.938.396,74

0,00
0,00
0,00

0,00

25.459.965,02

0,00

0,00

0,00

500,00

25.460.465,02

60.797,83

0,00

132.978,12

0,00

0,00

0,00

7.155,54

7.716.057,91

0,00

400.095,20

0,00

0,00

0,00

0,00

8.116.153,11

200.931,49

8.317.084,60

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

30.226.702,87

0,00

0,00

6.835.323,57

37.062.026,44

37.062.026,44

Outros Resultados 0,00 0,00

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

 TOTAL 53.137.382,26 45.379.111,04 TOTAL 53.137.382,26 45.379.111,04

(-) Amortização Acumulada 0,00 0,00

0,00

(-) Depr./Amortiz./Exaustão Acum. de Bens Imóveis 0,00 0,00
Bens Imóveis

0,00
(-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Móveis

(-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Imóveis

0,00

0,00

0,00

0,00

Diferido 0,000,00

9.858.369,92

PASSIVO PERMANENTE

PASSIVO FINANCEIRO

SALDO PATRIMONIAL

ATIVO PERMANENTE

ATIVO FINANCEIRO 2.256.303,56

43.195.313,22

9.891.312,79

43.279.012,34 35.487.798,25

407.758,25

7.685.765,48 8.116.153,11

36.855.199,68
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

BALANÇO PATRIMONIAL

EXERCÍCIO: 2022 DATA EMISSÃO: 28/03/2023

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XIV, da Lei nº 4.320/64

PERÍODO: 1 a 12
PÁGINA: 2

Saldo dos Atos Potenciais PassivosSaldo dos Atos Potenciais Ativos

Compensações

ESPECIFICAÇÃO Exercício
Atual

Exercício
Anterior

Exercício
Anterior

Exercício
Atual

ESPECIFICAÇÃO

Garantias e Contragarantias Concedidas 0,00 0,00
Obrigações Contratuais 0,00 0,00
Obrigações Conveniadas e Outros Instrumentos Congên. 0,00 0,00
Outros Atos Potenciais do Passivo 0,00 0,00

Direitos Contratuais 274.631,36 274.631,36

Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres 0,00 0,00

Garantias e Contragarantias Recebidas 0,00 0,00

Outros Atos Potenciais do Ativo 0,00 0,00

0,000,00TOTAL TOTAL 274.631,36274.631,36

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICIT
SUPERÁVIT/DÉFICIT 

ANTERIOR

01 - Recursos Ordinários / Livres 2.505.366,42 5.311.568,58
02 - Transferências do FUNDEB 127.631,62 161.240,74
03 - Transferências Voluntárias 616.254,09 638.372,07
04 - Alienação de Bens 77.509,77 86.432,83
06 - Contratos de Rateio de Consórcios Públicos 5.609,86 5.117,66
09 - Transferências de Programas 2.223.241,40 2.132.420,14
12 - Emendas Parlamentares 1.340.496,86 400.602,42
14 - Cessão Onerosa - Pré-Sal 207.328,25 298.615,70
94 - Valores Restituíveis 932,72 162.570,09
99 - Outras Origens 391.922,68 421.069,33

TOTAL 7.496.293,67 9.618.009,56

Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO

MARIANA LUCIO

Contador

EDMAURO WATANABE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

Exercício:
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XV, da Lei nº 4.320/64

no Período de Janeiro a Dezembro

2022

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUALNOTA
34.543.503,57   VARIAÇÃO  PATRIMONIAL AUMENTATIVA 24.898.735,42

1.418.815,71      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 1.304.811,89
1.288.912,32         IMPOSTOS 1.304.847,33

129.903,39         TAXAS -35,44
285.039,96      CONTRIBUIÇÕES 254.393,44
285.039,96         CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - C 254.393,44
126.623,14      EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 0,00
126.623,14         EXPLORAÇÃO DE BENS E DIREITOS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 0,00

1.209.257,74      VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 247.505,42
23.690,76         JUROS E ENCARGOS DE MORA 33.844,44

1.172.059,18         REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 197.779,67
13.507,80         OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS – FINANCEIRAS 15.881,31

31.499.537,85      TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 23.037.668,40
31.453.337,85         TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 23.036.118,40

46.200,00         TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS FÍSICAS 1.550,00
4.229,17      OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 54.356,27

0,00         RESULTADO POSITIVO DE PARTICIPAÇÕES 34.987,74
4.229,17         DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 19.368,53

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS
EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUALNOTA

27.582.370,66   VARIAÇÃO  PATRIMONIAL DIMINUTIVA 18.063.411,85
14.961.737,80      PESSOAL E ENCARGOS 11.339.547,13
12.378.305,99         REMUNERAÇÃO A PESSOAL 9.242.806,57

2.583.431,81         ENCARGOS PATRONAIS 2.048.750,40
0,00         OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E ENCARGOS 47.990,16

1.212,00      BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 14.300,00
0,00         APOSENTADORIAS E REFORMAS 14.300,00

1.212,00         OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 0,00
10.155.539,36      USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 5.055.318,39

5.574.452,18         USO DE MATERIAL DE CONSUMO 2.727.838,76
4.581.087,18         SERVIÇOS 2.327.479,63

736.006,66      VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 225.166,72
736.006,66         OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS 225.166,72

1.115.000,00      TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 1.057.992,00
1.115.000,00         TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 1.057.992,00

22.463,49      DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 10.837,94
22.463,49         DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS 10.837,94

0,00      TRIBUTÁRIAS 4.273,01
0,00         IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 4.273,01

590.411,35      OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 355.976,66
590.411,35         SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 239.592,68

0,00         DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 116.383,98

6.961.132,91Resultado Patrimonial Do Período 6.835.323,57

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS
(decorrentes da execução orçamentária)

EXERCÍCIO ANTERIOREXERCÍCIO ATUAL

7.997.137,35

688.334,90

0,00

0,00

INCORPORAÇÃO DE ATIVOS

DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS

INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS

DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS

1.608.217,39

867.905,97

0,00

0,00
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS

Exercício:
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

Adendo III a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985
Anexo XV, da Lei nº 4.320/64

no Período de Janeiro a Dezembro

2022

Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO

MARIANA LUCIO

Contador

EDMAURO WATANABE
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MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A FEVEREIRO 2.023/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 35.568,501.241.597,49

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 0,00243.797,91

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 21.434,72474.130,36

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 14.133,78346.016,64

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 0,00177.652,58

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 4.332.365,7723.261.814,79

    2.1- Cota-Parte FPM 3.135.918,1415.442.605,66

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b 3.135.918,1414.230.454,92

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e 0,001.212.150,74

    2.2- Cota-Parte ICMS 778.680,286.500.151,21

    2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 8.385,1382.213,56

    2.4- Cota-Parte ITR 17.191,38630.028,93

    2.5- Cota-Parte IPVA 392.190,84587.853,83

    2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,000,00

    2.7- Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,0018.961,60

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 24.503.412,28 4.367.934,27

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) 4.406.140,49 866.473,15

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO EM MDE ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% 
DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2)+ (2.6)+ (2.7)) 1.719.712,58 225.510,41

FUNDEB 

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

6- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 808.781,985.018.361,85

    6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 808.781,985.018.361,85

      6.1.1- Principal 806.167,125.011.123,11

      6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 2.614,867.238,74

    6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 0,000,00

      6.2.1- Principal 0,000,00

      6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

    6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,000,00

      6.3.1- Principal 0,000,00

      6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) 604.982,62 -60.306,03

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS 
(SUPERÁVIT) VALOR

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

127.631,62

161.162,13

33.530,51

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 969.944,11
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DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

10- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 3.482.129,42 0,00576.267,88 576.267,88 347.354,13

    10.1- Educação Infantil 952.270,71 0,00158.880,13 158.880,13 109.547,45

      10.1.1 - Creche 952.270,71 0,00158.880,13 158.880,13 109.547,45

      10.1.2- Pré-escola 0,00 0,000,00 0,00 0,00

    10.2- Ensino Fundamental 2.529.858,71 0,00417.387,75 417.387,75 237.806,68

11- OUTRAS DESPESAS 1.486.232,43 0,00184.013,39 184.013,39 101.395,44

    11.1- Educação Infantil 0,00 0,000,00 0,00 0,00

      11.1.1 - Creche 0,00 0,000,00 0,00 0,00

      11.1.2- Pré-escola 0,00 0,000,00 0,00 0,00

    11.2- Ensino Fundamental 1.486.232,43 0,00184.013,39 184.013,39 101.395,44

12- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
(10 + 11) 4.968.361,85 760.281,27 760.281,27 0,00448.749,57

INDICADORES DO FUNDEB

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (SEM 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA)
(h)

13- Total das Despesas do FUNDEB com Profissionais da Educação Básica 576.267,88 576.267,88 347.354,13 0,00 0,00

14- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos

760.281,27 760.281,27 448.749,57 0,00 0,00

15- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAF

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

16- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

17- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT Aplicadas na Educação Infantil

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

18- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União - VAAT Aplicadas em Despesa de Capital

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e 
§ 3º - Constituição Federal

VALOR EXIGIDO 

(i)

VALOR APLICADO

(j)

VALOR 
CONSIDERADO 

APÓS DEDUÇÕES
(k)

% APLICADO

(l)

19- Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da 
Educação Básica
20 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB 
(VAAT) na Educação Infantil
21- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT 
em Despesas de Capital

566.147,39 576.267,88 576.267,88 71,25

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Máximo de 10% de Superávit)

VALOR MAXIMO 
PERMITIDO

(m)

VALOR NÃO APLICADO

(n)

VALOR NÃO 
APLICADO APÓS 

AJUSTE
(o)

% NÃO APLICADO

(p)

22- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício 80.878,20 48.500,71 6,0048.500,71

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

VALOR NÃO APLICADO 
NO EXERCÍCIO 

ANTERIOR

(r)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE
(s)

VALOR 
APLICADO APÓS 

O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE

(u)

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO 

EXERCÍCIO ANTERIOR

(q)

VALOR APLICADO 
ATÉ O PRIMEIRO 
QUADRIMESTRE 

QUE INTEGRARÁ O 
LIMITE 

CONSTITUCIONAL
(t)

VALOR NÃO 
APLICADO 

(v) = (r) - (s) - (u)

23- Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB

23.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos
23.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT)

463.097,31 0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00 127.913,97

0,00

0,00463.097,31 127.913,97

0,00 127.913,97

0,00

127.913,97

www.elotech.com.br 27/03/2023 Pág. 2/5

60

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE GRANDES RIOS:75741348000139
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 28/03/2023 às 21:50:18

                            60 / 77



 

  

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 1030/2017 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - PR 

Grandes Rios, Terça-Feira, 28 de Março de 2023                                                                Edição Nº: 2728 

 

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A FEVEREIRO 2.023/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

Continuação

R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(i)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

24- EDUCAÇÃO INFANTIL 127.729,00 10.572,6314.635,70 4.063,07 3.086,16

    24.1 - Creche 127.729,00 10.572,6314.635,70 4.063,07 3.086,16

    24.2 - Pré-escola 0,00 0,000,00 0,00 0,00

25- ENSINO FUNDAMENTAL 3.148.730,17 87.284,15411.359,87 324.075,72 298.800,24

26- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
(24 + 25)

425.995,573.276.459,17 97.856,78328.138,79 301.886,40

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR
27- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS (FUNDEB E RECEITA DE IMPOSTOS) = (L14(d ou e) + L26(d ou e) + L23.1(t))

28 (-) RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (L7)

29 (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB IMPOSTOS = (L14h)

30 (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS

31 (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS 31 (-) CANCELAMENTO, NO 
EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L34.1(ac) + 
L34.2(ac)) 

32- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (27 – (28 + 29 + 30 + 31))

-60.306,03

1.088.420,06

0,00

0,00

1.148.726,09

0,00

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL % APLICADO
(y)

VALOR APLICADO
(w)

VALOR EXIGIDO
(x)

33- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 1.091.983,57 1.148.726,09 26,30

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DE RECURSOS DE IMPOSTOS E DO FUNDEB

SALDO INICIAL

(z)

SALDO FINAL

(ad) = (z) - (ab) - (ac)

RP LIQUIDADOS

(aa)

RP PAGOS 

(ab)

RP CANCELADOS

(ac)

34- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 243.449,80427.317,26 0,000,00 183.867,46

    34.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de 
Impostos

243.449,80427.317,26 0,000,00 183.867,46

    34.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,000,00 0,000,00 0,00

    34.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da 
União (VAAT + VAAF)

0,000,00 0,000,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Período 

(b)

35- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

545.436,58 45.096,36

    35.1- Salário-Educação 304.131,26 40.475,06

    35.2- PDDE 0,00 0,00

    35.3- PNAE 37.013,00 0,00

    35.4 - PNATE 54.126,32 0,00

    35.5- Outras Transferências do FNDE 150.166,00 4.621,30

36- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 0,00 199,61

37- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00

38- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À 
EDUCAÇÃO

0,00 0,00

39- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 150.166,00 0,00

40- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO = (35 + 36 + 37 +38 + 39 )

695.602,58 45.295,97
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DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

OUTRAS DESPESAS COM  EDUCAÇÃO
(Por Área de Atuação)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

41- EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    41.1- Creche 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    41.2- Pré-escola 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

42- ENSINO FUNDAMENTAL 788.432,75 83.535,83 54.044,83 22.701,80 29.491,00

43- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44- ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

45- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO 
REGULAR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

46- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS 
ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (41 + 42 + 43 + 
44 + 45)

788.432,75 83.535,83 54.044,83 22.701,80 29.491,00

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)
TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

47- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (12 + 26 + 46) 8.818.253,77 1.269.812,67 773.337,771.142.464,89 127.347,78

    47.1- Despesas Correntes 7.993.727,58 1.185.947,93 773.337,771.133.367,15 52.580,78

      47.1.1- Pessoal Ativo 5.299.577,31 784.864,99 462.504,93784.864,99 0,00

      47.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,000,00 0,00

      47.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00 0,000,00 0,00

      47.1.4- Outras Despesas Correntes 2.694.150,27 401.082,94 310.832,84348.502,16 52.580,78

    47.2- Despesas de Capital 824.526,19 83.864,74 0,009.097,74 74.767,00

      47.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

0,00 0,00 0,000,00 0,00

      47.2.2- Outras Despesas Correntes 824.526,19 83.864,74 0,009.097,74 74.767,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
VALOR

FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

48- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

49- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO (orçamentário)

50- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO (orçamentário e restos a pagar)

52- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

51- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O PERÍODO

53- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

54- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

119.797,94 191.439,12

808.781,98 40.475,06

0,00 0,00

479.830,35 135.926,43

135.926,43478.334,85

448.749,57 95.987,75

-1.495,50 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, emitido em 27/mar/2023 as 19h e 51m.

Para maior transparência na divulgação das despesas liquidadas e das não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados, a coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS", deverá ser utilizada no RREO do último bimestre do exercício de referência.
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Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO

MARIANA LUCIO

Contador

EDMAURO WATANABE
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JANEIRO A FEVEREIRO 2.023/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

RECEITAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  30.789.285,46  4.468.255,00  4.468.255,00 12,57  12,57  31.068.321,22 35.536.576,22

    RECEITAS CORRENTES  30.789.285,46  4.468.255,00  4.468.255,00 14,10  14,10  27.218.170,33 31.686.425,33

      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  1.350.139,29  35.581,48  35.581,48 2,64  2,64  1.314.557,81 1.350.139,29

        Impostos  1.241.597,49  35.563,48  35.563,48 2,86  2,86  1.206.034,01 1.241.597,49

        Taxas  108.541,80  18,00  18,00 0,02  0,02  108.523,80 108.541,80

        Contribuição de Melhoria  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      CONTRIBUIÇÕES  398.150,34  0,00  0,00 0,00  0,00  398.150,34 398.150,34

        Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições Econômicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  398.150,34  0,00  0,00 0,00  0,00  398.150,34 398.150,34

      RECEITA PATRIMONIAL  258.980,08  62.239,09  62.239,09 24,03  24,03  196.740,99 258.980,08

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado  12.115,84  0,00  0,00 0,00  0,00  12.115,84 12.115,84

        Valores Mobiliários  237.335,60  62.239,09  62.239,09 26,22  26,22  175.096,51 237.335,60

        Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 
Autorização ou Licença

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração de Recursos Naturais  9.528,64  0,00  0,00 0,00  0,00  9.528,64 9.528,64

        Exploração do Patrimônio Intangível  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA  21.517,76  0,00  0,00 0,00  0,00  21.517,76 21.517,76

      RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA DE SERVIÇOS  81.647,32  0,00  0,00 0,00  0,00  81.647,32 81.647,32

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais  80.261,25  0,00  0,00 0,00  0,00  80.261,25 80.261,25

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte  1.386,07  0,00  0,00 0,00  0,00  1.386,07 1.386,07

        Serviços e Atividades referentes à Saúde  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outros Serviços  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  28.668.120,14  4.370.434,43  4.370.434,43 14,78  14,78  25.194.825,58 29.565.260,01

        Transferências da União e de suas Entidades  16.519.186,15  2.620.800,85  2.620.800,85 15,21  15,21  14.611.825,17 17.232.626,02

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 7.137.810,88  943.466,46  943.466,46 12,89  12,89  6.378.044,42 7.321.510,88

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  5.011.123,11  806.167,12  806.167,12 16,09  16,09  4.204.955,99 5.011.123,11

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Transferências Correntes  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  10.730,53  0,00  0,00 0,00  0,00  10.730,53 10.730,53

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Correntes  10.730,53  0,00  0,00 0,00  0,00  10.730,53 10.730,53

    RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  3.850.150,89 3.850.150,89

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Operações de Crédito - Mercado Interno  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Operações de Crédito - Mercado Externo  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Intangíveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  3.850.150,89 3.850.150,89

        Transferências da União e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  1.415.605,54 1.415.605,54

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  2.434.545,35 2.434.545,35

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00
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        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Transferências de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Resgate de Títulos do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

 30.789.285,46  35.536.576,22  4.468.255,00  4.468.255,00 12,57  12,57  31.068.321,22SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)

    Operações de Crédito - Mercado Interno

      Mobiliária

      Contratual

    Operações de Crédito - Mercado Externo

      Mobiliária

      Contratual

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 30.789.285,46  35.536.576,22  4.468.255,00  12,57  4.468.255,00  12,57  31.068.321,22

DÉFICIT (VI) - - - - - - 1.477.321,17

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI)  30.789.285,46  35.536.576,22  4.468.255,00  12,57  5.945.576,17  29.591.000,05 16,73

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

- 2.956.888,61

 2.956.888,61  2.956.888,61

 2.956.888,61

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00 0,00 - - -- -

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  29.409.285,46  37.113.464,83  7.690.281,29  7.690.281,29  5.945.576,17  5.945.576,17  3.069.611,89 29.423.183,54  31.167.888,66

    DESPESAS CORRENTES  26.813.268,45  27.927.866,08  5.228.093,18  5.228.093,18  3.864.241,06  3.864.241,06  2.721.238,37 22.699.772,90  24.063.625,02

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  14.776.225,81  15.409.665,68  2.363.457,54  2.363.457,54  2.363.457,54  2.363.457,54  1.441.178,55 13.046.208,14  13.046.208,14

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  11.232,74  11.232,74  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 11.232,74  11.232,74

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  12.025.809,90  12.506.967,66  2.864.635,64  2.864.635,64  1.500.783,52  1.500.783,52  1.280.059,82 9.642.332,02  11.006.184,14

        Transferências a Municípios  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

        Demais Despesas Correntes  12.025.809,90  12.506.967,66  2.864.635,64  2.864.635,64  1.500.783,52  1.500.783,52  1.280.059,82 9.642.332,02  11.006.184,14

    DESPESAS DE CAPITAL  2.553.717,01  9.143.298,75  2.462.188,11  2.462.188,11  2.081.335,11  2.081.335,11  348.373,52 6.681.110,64  7.061.963,64

      INVESTIMENTOS  1.670.700,84  8.260.282,58  2.089.825,05  2.089.825,05  1.979.442,58  1.979.442,58  246.480,99 6.170.457,53  6.280.840,00

      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  883.016,17  883.016,17  372.363,06  372.363,06  101.892,53  101.892,53  101.892,53 510.653,11  781.123,64

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  42.300,00  42.300,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 42.300,00  42.300,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  37.113.464,83 29.409.285,46  7.690.281,29 7.690.281,29  5.945.576,17 5.945.576,17  3.069.611,89 29.423.183,54  31.167.888,66

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)

    Amortização da Dívida Interna

      Dívida Mobiliária

      Divida Contratual

    Amortização da Dívida Externa

      Dívida Mobiliária

      Divida Contratual

 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

 0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESA S (XII) = (X + XI)  29.409.285,46  37.113.464,83  7.690.281,29  7.690.281,29  5.945.576,17  5.945.576,17  3.069.611,89 29.423.183,54  31.167.888,66

SUPERÁVIT (XIII) - - - -  0,00- - 0,00  1.398.643,11

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII)  29.409.285,46  37.113.464,83  7.690.281,29  7.690.281,29  5.945.576,17  5.945.576,17  4.468.255,00- -

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, emitido em 27/mar/2023 as 07h e 36m.
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL % 

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 1.241.597,49 1.241.597,49 35.568,50 2,86

    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 243.797,91 243.797,91 0,00 0,00

      IPTU 162.910,36 162.910,36 0,00 0,00

      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU 80.887,55 80.887,55 0,00 0,00

    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 474.130,36 474.130,36 21.434,72 4,52

      ITBI 473.018,40 473.018,40 21.434,72 4,53

      Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 1.111,96 1.111,96 0,00 0,00

    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 346.016,64 346.016,64 14.133,78 4,08

      ISS 345.487,89 345.487,89 14.133,78 4,09

      Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ISS 528,75 528,75 0,00 0,00

    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 177.652,58 177.652,58 0,00 0,00

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 19,6522.049.664,05 22.049.664,05 4.332.365,77

    Cota-Parte FPM 22,0414.230.454,92 14.230.454,92 3.135.918,14

    Cota-Parte ITR 2,73630.028,93 630.028,93 17.191,38

    Cota-Parte IPVA 66,72587.853,83 587.853,83 392.190,84

    Cota-Parte ICMS 11,986.500.151,21 6.500.151,21 778.680,28

    Cota-Parte IPI-Exportação 10,2082.213,56 82.213,56 8.385,13

    Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,0018.961,60 18.961,60 0,00

      Desoneração ICMS (LC 87/96) 0,0018.961,60 18.961,60 0,00

      Outras 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 

23.291.261,5423.291.261,54 4.367.934,27 18,75

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

407.721,00 407.721,00 92.050,99 92.050,9922,58 22,58ATENÇÃO BÁSICA (IV) 59.941,09 14,70

405.722,00 405.722,00 92.050,99 92.050,9922,69 22,69    Despesas Correntes 59.941,09 14,77

1.999,00 1.999,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

4.054.097,09 4.064.097,09 1.109.645,23 849.818,9327,30 20,91ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 598.484,55 14,73

4.020.297,09 4.027.972,09 1.108.853,88 849.027,5827,53 21,08    Despesas Correntes 597.693,20 14,84

33.800,00 36.125,00 791,35 791,352,19 2,19    Despesas de Capital 791,35 2,19

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

21.150,00 21.150,00 4.943,94 4.943,9423,38 23,38VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 2.107,26 9,96

21.150,00 21.150,00 4.943,94 4.943,9423,38 23,38    Despesas Correntes 2.107,26 9,96

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 4.492.968,094.482.968,09 1.206.640,16 946.813,8626.86 21,07 660.532,90 14,70
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA 
APLICAÇÃO EM ASPS

DESPESAS EMPENHADAS
(d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (MÍNIMO DE 
15% CONFORME LC N° 141/2012 OU % DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL)

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS 
RESTOS A PAGAR CANCELADOS (XV) 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO 
PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM ASPS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES (XIV)

(-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO 
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA (XIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM ASPS (XII) = (XI)

170.682,21 170.682,21

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

LIMITE NÃO CUMPRIDO (XIX) = (XVIII) (QUANDO VALOR FOR INFERIOR A 
ZERO)

170.682,21

1.206.640,16 946.813,86 660.532,90

1.035.957,95 776.131,65 489.850,69

DIFERENÇA ENTRE O VALOR APLICADO E A DESPESA MÍNIMA A SER 
APLICADA (XVIII) = (XVI (D OU E) - XVII)¹

655.190,14

380.767,81

0,00

120.941,51 -165.339,45

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X 15% (LC 141/2012)

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X  % (LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL)

0,00

23,72 17,77

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO 
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)¹
(l) = (h - (i ou j))

Despesas Custeadas no Exercício de ReferênciaSaldo Inicial
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2022

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2021

Diferença De Limite Não Cumprido Em  Exercícios Anteriores

0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00

 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO 

Valor 
Minimo para 
aplicação em 

ASPS 
(m) 

Valor 
aplicado em 

ASPS  no 
exercício

(n) 

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) =(n 

- m), se < 0, 
então (o) = 0

Total 
inscrito em 

RP no 
exercício (p)

RPNP Inscrito 
indevidamente 
no Exercício 

sem 
Disponibilidad
e Financeira 
(q) =  (XIVd)

Valor 
Inscrito em 

RP 
considerado 
no Limite (r) 
= (p - (o + q)) 
se < 0, então 

(r) = 0

Total de 
RP pagos 

(s)

Total de 
RP a pagar 

(t)

Total de RP 
cancelados 

ou prescritos 
(u)

Diferença 
entre valor 
aplicado e o 
total de RP 
cancelados 

(v) = ((o + q) 
- u)

Empenhos de 2023 655.190,14 1.206.640,16 546.107,26 0,00 0,00 722.132,230,000,00170.682,21551.450,02

Empenhos de 2021 0,00 0,00 0,00 6.059,58 47.758,08 0,000,000,000,000,00

Empenhos de 2020 2.097.753,07 3.463.911,83 0,00 0,00 0,00 1.366.158,760,000,000,001.366.158,76

Empenhos de 2019 e 
anteriores

11.145.310,38 19.108.606,83 722.389,35 648.832,65 13.206,95 8.347.664,4652.405,010,00436.773,027.963.296,45

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)  

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO 
DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII)
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhadas
(x)

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a serem compensados (XXIV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2021 a serem compensados (XXV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI)

-

-

-

0,00 0,00 0,00 -

-

-

0,00

52.405,01

0,00

52.405,01

0,00

52.405,01

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) - -52.405,01 52.405,01 52.405,01

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

% 
(b/a)*100

até  o Bimestre 
(b)

RECEITAS REALIZADAS

0,003.162.571,88 3.876.011,75 0,00RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

0,002.226.701,67 2.940.141,54 0,00    Proveniente da União

0,00935.870,21 935.870,21 0,00    Proveniente dos Estados

0,000,00 0,00 0,00    Proveniente de Outros Municípios

0,000,00 0,00 0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

0,000,00 0,00 4.840,37OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = 
(XXVIII + XXIX + XXX) 

3.876.011,75 4.840,373.162.571,88 0,12

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E 
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

1.946.225,00 2.566.768,07 239.430,33 239.430,33ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 170.091,549,33 9,33 6,63

1.877.815,00 2.478.358,07 239.430,33 239.430,33    Despesas Correntes 170.091,549,66 9,66 6,86

68.410,00 88.410,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

1.034.332,47 1.366.176,67 170.135,59 157.685,59ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

157.685,5912,45 11,54 11,54

1.027.294,47 1.027.294,47 59.954,00 47.504,00    Despesas Correntes 47.504,005,84 4,62 4,62

7.038,00 338.882,20 110.181,59 110.181,59    Despesas de Capital 110.181,5932,51 32,51 32,51

0,00 0,00 0,00 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

38.710,00 38.710,00 849,07 849,07VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 849,072,19 2,19 2,19

18.617,00 18.617,00 849,07 849,07    Despesas Correntes 849,074,56 4,56 4,56

20.093,00 20.093,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

108.102,00 230.998,80 22.179,60 22.179,60VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 12.087,719,60 9,60 5,23

107.044,00 229.940,80 22.179,60 22.179,60    Despesas Correntes 12.087,719,65 9,65 5,26

1.058,00 1.058,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

4.202.653,543.127.369,47 432.594,59 420.144,59 340.713,9110,29 10,00 8,11
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM 
COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS 

TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 2.353.946,00 2.974.489,07 331.481,32 331.481,32 230.032,6311,14 11,14 7,73

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = 
(V + XXXIII)

5.128.429,56 5.470.273,76 1.279.780,82 1.007.504,52 756.170,1423,40 18,42 13,82

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 38.710,00 38.710,00 849,07 849,07 849,072,19 2,19 2,19

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 129.252,00 252.148,80 27.123,54 27.123,54 14.194,9710,76 10,76 5,63

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX) 

18,85 11,5115,727.610.337,56 8.695.621,63 1.639.234,75 1.366.958,45 1.001.246,81

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das 
transferências de recursos de outros entes³

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM 
RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII)

660.532,90946.813,861.206.640,164.492.968,094.482.968,09 14,7021,0726,86

10,29 10,00 8,113.127.369,47 4.202.653,54 432.594,59 420.144,59 340.713,91

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, emitido em 27/mar/2023 as 15h e 34m.

Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO

MARIANA LUCIO

Contador
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MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS

Estado  do  Paraná

PODER EXECUTIVO

DEMONSTRATIVO DA DESPESA - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO  ADOLESCENTE 

JANEIRO A FEVEREIRO/ 2.023

Orçame nto

Inicial

Orçame nto

Atualizado

Valor

Empe nhado

Valor

Liquidado

Valor

PagoPROJETOS /  ATIVIDADES - EXCLUSIVOS

Fundo  Municipal dos Dire itos da Criança e  Adole sce nte  112.766,00  112.766,00  25.000,00  7.512,00  7.512,00

 65.566,00  65.566,00  0,00  0,00  0,006054 - Manutenção dos se rviços de  atendimento a criança e  ao adolescente

 25.000,00  25.000,00  25.000,00  7.512,00  7.512,006176 - Acolhimento inst itucional de  crianças e  adolescentes- Faxinal

 3.000,00  3.000,00  0,00  0,00  0,006177 - Incentivo CMDCA

 17.000,00  17.000,00  0,00  0,00  0,006178 - Incentivo atenção a criança e  adoescente

 2.200,00  2.200,00  0,00  0,00  0,006180 - Incentivo crianças e  adolescentes- COVID

 112.766,00  112.766,00  25.000,00  7.512,00  7.512,00TOTAL

Orçame nto

Inicial

Orçame nto

Atualizado

Valor

Empe nhado

Valor

Liquidado

Valor

Pago

Orçame nto

Inicial

De stinado

Orçame nto

Atualizado

De stinado

Valor

Empe nhado

De stinado

Valor

Liquidado

De stinado

Valor

Pago

De stinado

PROJETOS /  ATIVIDADES - NÃO EXCLUSIVOS

Fundo  Municipal dos Dire itos da Criança e  Adole sce nte  0,00  75.000,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00 0,00

2229 - Apoio e  Fortalecimento ao Acompanhamento Inte rse torial 

às Famílias com Gestantes e / ou Crianças de  0

 0,00  75.000,00  0,00  0,00  0,00 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00

Total  0,00  75.000,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00 0,00

 112.766,00  187.766,00  25.000,00  7.512,00  7.512,00TOTAL GERAL DOS RECUSOS DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 112.766,00  112.766,00  25.000,00  7.512,00  7.512,00

Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO

MARIANA LUCIO

Contador

EDMAURO WATANABE
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ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2.023/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

PODER EXECUTIVO

RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas

Até o
Periodo (d)

No Periodo %
(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

 100,00 29.409.285,46  37.113.464,83  7.690.281,29  7.690.281,29  29.423.183,54  5.945.576,17  5.945.576,17  100,00  31.167.888,66

ESSENCIAL À JUSTIÇA  201.244,00  201.244,00  27.222,51  27.222,51  0,35  174.021,49  27.222,51  27.222,51  0,46  174.021,49

Ação Judiciária  201.244,00  201.244,00  27.222,51  27.222,51  0,35  174.021,49  27.222,51  27.222,51  174.021,49 0,46

ADMINISTRAÇÃO  3.900.373,06  3.844.610,38  1.126.487,61  1.126.487,61  14,65  2.718.122,77  537.367,43  537.367,43  9,04  3.307.242,95

Planejamento e Orçamento  135.783,00  135.783,00  15.303,15  15.303,15  0,20  120.479,85  15.303,15  15.303,15  120.479,85 0,26

Administração Geral  2.762.005,73  2.759.505,73  911.668,65  911.668,65  11,85  1.847.837,08  408.914,60  408.914,60  2.350.591,13 6,88

Administração Financeira  857.442,90  857.442,90  180.485,81  180.485,81  2,35  676.957,09  112.819,68  112.819,68  744.623,22 1,90

Controle Externo  61.916,18  27.900,00  18.700,00  18.700,00  0,24  9.200,00  0,00  0,00  27.900,00 0,00

Comunicação Social  83.225,25  63.978,75  330,00  330,00  0,00  63.648,75  330,00  330,00  63.648,75 0,01

ASSISTÊNCIA SOCIAL  1.438.412,77  1.822.112,77  296.938,06  296.938,06  3,86  1.525.174,71  196.027,78  196.027,78  3,30  1.626.084,99

Administração Geral  591.420,45  591.420,45  87.798,72  87.798,72  1,14  503.621,73  86.458,72  86.458,72  504.961,73 1,45

Assistência ao Idoso  60.000,00  231.700,00  60.000,00  60.000,00  0,78  171.700,00  30.000,00  30.000,00  201.700,00 0,50

Assistência ao Portador de Deficiência  5.108,40  47.108,40  0,00  0,00  0,00  47.108,40  0,00  0,00  47.108,40 0,00

Assistência à Criança a ao Adolescente  300.385,00  415.385,00  51.258,99  51.258,99  0,67  364.126,01  33.465,17  33.465,17  381.919,83 0,56

Assistência Comunitária  481.498,92  536.498,92  97.880,35  97.880,35  1,27  438.618,57  46.103,89  46.103,89  490.395,03 0,78

SAÚDE  7.650.337,56  8.735.621,63  1.639.234,75  1.639.234,75  21,32  7.096.386,88  1.366.958,45  1.366.958,45  22,99  7.368.663,18

Atenção Básica  2.353.946,00  2.974.489,07  331.481,32  331.481,32  4,31  2.643.007,75  331.481,32  331.481,32  2.643.007,75 5,58

Assistência Hospitalar e Ambulatorial  5.128.429,56  5.470.273,76  1.279.780,82  1.279.780,82  16,64  4.190.492,94  1.007.504,52  1.007.504,52  4.462.769,24 16,95

Vigilância Sanitária  38.710,00  38.710,00  849,07  849,07  0,01  37.860,93  849,07  849,07  37.860,93 0,01

Vigilância Epidemiológica  129.252,00  252.148,80  27.123,54  27.123,54  0,35  225.025,26  27.123,54  27.123,54  225.025,26 0,46

EDUCAÇÃO  8.945.826,58  9.143.253,77  1.276.731,02  1.276.731,02  16,60  7.866.522,75  1.147.888,78  1.147.888,78  19,31  7.995.364,99

Alimentação e Nutrição  281.614,00  281.614,00  3.609,69  3.609,69  0,05  278.004,31  3.609,69  3.609,69  278.004,31 0,06

Ensino Fundamental  7.592.212,87  7.781.640,06  1.099.605,50  1.099.605,50  14,30  6.682.034,56  981.335,89  981.335,89  6.800.304,17 16,51

Educação Infantil  1.071.999,71  1.079.999,71  173.515,83  173.515,83  2,26  906.483,88  162.943,20  162.943,20  917.056,51 2,74

URBANISMO  2.681.845,24  6.310.812,61  2.377.459,21  2.377.459,21  30,92  3.933.353,40  2.055.097,32  2.055.097,32  34,57  4.255.715,29

Infra-Estrutura Urbana  0,00  3.125.155,91  1.727.318,49  1.727.318,49  22,46  1.397.837,42  1.727.318,49  1.727.318,49  1.397.837,42 29,05

Serviços Urbanos  2.681.845,24  2.604.354,92  650.140,72  650.140,72  8,45  1.954.214,20  327.778,83  327.778,83  2.276.576,09 5,51

Transporte Rodoviário  0,00  581.301,78  0,00  0,00  0,00  581.301,78  0,00  0,00  581.301,78 0,00

GESTÃO AMBIENTAL  373.063,00  323.063,00  30.900,99  30.900,99  0,40  292.162,01  30.900,99  30.900,99  0,52  292.162,01

Preservação e Conservação Ambiental  373.063,00  323.063,00  30.900,99  30.900,99  0,40  292.162,01  30.900,99  30.900,99  292.162,01 0,52

AGRICULTURA  808.211,00  1.907.345,22  59.047,23  59.047,23  0,77  1.848.297,99  52.200,78  52.200,78  0,88  1.855.144,44

Preservação e Conservação Ambiental  13.748,00  13.748,00  0,00  0,00  0,00  13.748,00  0,00  0,00  13.748,00 0,00

Promoção da Produção Agropecuária  794.463,00  1.893.597,22  59.047,23  59.047,23  0,77  1.834.549,99  52.200,78  52.200,78  1.841.396,44 0,88

TRANSPORTE  1.711.752,65  3.146.428,85  425.132,43  425.132,43  5,53  2.721.296,42  392.599,51  392.599,51  6,60  2.753.829,34

Transporte Rodoviário  1.711.752,65  3.146.428,85  425.132,43  425.132,43  5,53  2.721.296,42  392.599,51  392.599,51  2.753.829,34 6,60

DESPORTO E LAZER  635.022,00  615.775,00  44.332,20  44.332,20  0,58  571.442,80  22.987,87  22.987,87  0,39  592.787,13

Turismo  45.685,00  26.438,00  0,00  0,00  0,00  26.438,00  0,00  0,00  26.438,00 0,00

Lazer  589.337,00  589.337,00  44.332,20  44.332,20  0,58  545.004,80  22.987,87  22.987,87  566.349,13 0,39

ENCARGOS ESPECIAIS  1.020.897,60  1.020.897,60  386.795,28  386.795,28  5,03  634.102,32  116.324,75  116.324,75  1,96  904.572,85

Serviço da Dívida Interna  1.020.897,60  1.020.897,60  386.795,28  386.795,28  5,03  634.102,32  116.324,75  116.324,75  904.572,85 1,96

RESERVA DE CONTINGÊNCIA  42.300,00  42.300,00  0,00  0,00  0,00  42.300,00  0,00  0,00  0,00  42.300,00

Reserva de Contingência geral  42.300,00  42.300,00  0,00  0,00  0,00  42.300,00  0,00  0,00  42.300,00 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, emitido em 27/mar/2023 as 07h e 37m.

TOTAL 100,00 100,00 29.409.285,46  37.113.464,83  7.690.281,29  7.690.281,29  29.423.183,54  5.945.576,17  5.945.576,17  31.167.888,66

Tesoureiro

RODRIGO JESUS DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTONIO RIBEIRO DA SILVA

CONTROLE INTERNO
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2.023/BIMESTRE JANEIRO-FEVEREIRO

ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO

MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Período

Previsão Inicial

Previsão Atualizada

Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

DESPESAS

RECEITAS

Superávit Orçamentário

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

Dotação Atualizada

Dotação Inicial

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Despesas Pagas 0,00

DESPESAS  POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até Período

5.945.846,16

7.690.281,29

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Período

Receita Corrente Líquida 29.639.368,86

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 28.483.454,86

28.483.454,86
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PODER EXECUTIVO
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RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até Período

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO

Receitas Previdenciárias Realizadas 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias Liquidadas

Receitas Previdenciárias Realizadas 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

% em Relação
à Meta
(b/a)

Resultado Nominal

Meta Fixada 
no AMF da LDO

(a)

Resultado Primário

Resultado
até o

Período
(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS
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RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Cancelado
Até o Período

Pagamento
Até o PeríodoInscrito

Saldo
a Pagar

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

Porder Judiciário

Poder Legislativo

Poder Executivo

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Ministério Público

TOTAL 2.119.090,37 0,00 1.183.736,29 935.354,08

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00

1.452.881,61 0,00 834.244,29 618.637,32

666.208,76 0,00 349.492,00 316.716,76

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
Limites Constitucionais Anuais

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Valor 
Apurado

Até Período

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

% Mínimo a 
Aplicar Exerc.

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil

% Aplicado Até o Período

<18% / 25%>

70%

50%

26,30

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 15%

576.267,88

0,00

0,00

71,25

0,00

0,00

1.148.726,09
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RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito

Valor Apurado Até Período

Despesa de Capital Líquida

0,00

2.462.188,11

0,00

6.681.110,64

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)

10º 
Exercício

20º 
Exercício

Exercício
35º 

Exercício

Receitas Previdenciárias

Despesas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias

Receitas Previdenciárias

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS Saldo a Realizar

Receita da Alienação de Ativos

Valor Apurado Até Período

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

581,40 -581,40

0,00 65.000,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Limites Constitucionais Anuais

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos

Valor 
Apurado

Até Período
% Mínimo a 

Aplicar Exerc.

15,00

% Aplicado até o Período

0,00 0,00

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)

VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE

0,00
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FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, emitido em 27/mar/2023 as 22h e 22m.
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